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1. PREÂMBULO: 
[bookmark: _GoBack]1.1 Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Secretaria Municipal de Educação de Cabo Frio - RJ, por intermédio de sua Pregoeira e Equipe, designados pela Portaria nº 1. 466 /2021, alterada pela Portaria 2.574 de 08 de novembro de 2021, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL , objetivando a Locação de 01(um) caminhão de modelo ¾ (Veículo Urbano de Carga - VUC) ou Toco (Semipesado), para utilização em serviço público de natureza permanente ou de longa duração, sob regime de franquia de horas de trabalho, com motorista, combustível e lubrificante, quilometragem livre e manutenções preventiva e corretiva inclusos, visando atender as necessidades de deslocamento de materiais diversos, tais como móveis, equipamentos entre outros, da Secretaria Municipal de Educação e unidades a ela vinculadas, por um período contratual de 12 (doze) meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2 A presente licitação será regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho 1993, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Decreto Federal nº 7.892/2013, Decreto Municipal 6.279 de 23 de Junho de 2020, bem como pelas condições estabelecidas neste instrumento. 
1.3 O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, nos endereços eletrônicos: https://transparencia.cabofrio.rj.gov.br e  www.licitanet.com.br  
LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:
Dia 10/12/2021  às 09:00 HORAS.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:
Dia 10/12/2021  às 09:30 HORAS.
2. DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1. A presente licitação tem por objeto Locação de 01(um) caminhão de modelo ¾ (Veículo Urbano de Carga - VUC) ou Toco (Semipesado), para utilização em serviço público de natureza permanente ou de longa duração, sob regime de franquia de horas de trabalho, com motorista, combustível e lubrificante, quilometragem livre e manutenções preventiva e corretiva inclusos, visando atender as necessidades de deslocamento de materiais diversos, tais como móveis, equipamentos entre outros, da Secretaria Municipal de Educação e unidades a ela vinculadas, por um período contratual de 12 (doze) meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
2.2.  O objeto será executado segundo o regime de execução de MENOR PREÇO GLOBAL.
2.3. A Contratada deverá entregar/prestar/fornecer o objeto desta presente licitação “Locação de 01(um) caminhão de modelo ¾ (Veículo Urbano de Carga - VUC) ou Toco (Semipesado)”, conforme descrito no Termo de Referência e seus anexos. 
2.4.  Quadro Descritivo, Quantitativos e valores estimados: 
	Item
	Especificação
	Unid. Medida
	Qtdd Hora/mês
	Valor Unit.
(Hora)
	Valor (mês)
	Valor total
(12 meses)

	1
	Locação de 01(um) caminhão de modelo ¾ (VUC) ou Toco (Semipesado), para utilização em serviço público de natureza permanente ou de longa duração, sob regime de franquia de horas de trabalho, com motorista, combustível e lubrificante, quilometragem livre e manutenções preventiva e corretiva inclusos.
	Horas*
	200
	R$ 67,38
	R$ 13.475,00
	R$ 161.700,00

	Valor global estimado (mês): R$ 13.475,00 (Treze mil e quatrocentos e setenta e cinco reais)

	Valor global estimado (12 meses): R$ 161.700,00 (Cento e sessenta e um mil e setecentos reais)



3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS	
3.1.  Os recursos necessários à realização do fornecimento ora licitado correrão à conta da seguinte dotação orçamentária ou posterior:
Programa de trabalho nº 12.361.0052.2459 – Desenvolvimento da Educação Básica - Manutenção do Ensino Fundamental, Fonte de Recurso nº 005 – Salário Educação, Ficha nº 543, Natureza da Despesa 33.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física. Valor R$ R$ 113.190,00 (cento e treze mil e cento e noventa reais).
Programa de trabalho nº 12.365.0220.2460 – Desenvolvimento da Educação Infantil – Manutenção da Educação Infantil Creche, Fonte de Recurso nº 005 – Salário Educação, Ficha nº 577, Natureza da Despesa 33.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física. Valor R$ R$ 24.255,00 (vinte e quatro mil e duzentos e cinquenta e cinco reais)
Programa de trabalho nº 12.365.0220.2511 – Desenvolvimento da Educação Infantil – Manutenção da Educação Infantil Pré Escola, Fonte de Recurso nº 005 – Salário Educação, Ficha nº 584, Natureza da Despesa 33.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física. Valor R$ 24.255,00 (vinte e quatro mil e duzentos e cinquenta e cinco reais).

3.2.   Cumpre informar que o custo total desta despesa não poderá ultrapassar o valor de:
3.3. Valor total estimado R$ 161.700,00 (Cento e sessenta e um mil e setecentos reais)

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS
4.1.  Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital;

4.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do site www.licitanet.com.br/;

4.3. Caberá a Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação;

4.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame;

4.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados à  Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, deverão ser realizados por forma eletrônica através do sistema;

4.6. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos;

4.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame;

4.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação;

4.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

5. DO CREDENCIAMENTO
5.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/;

5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica;

5.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;

5.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
6.1. Poderão participar da presente licitação pessoas legalmente autorizadas a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta e que apresentarem a documentação solicitada no local, dia e horário informados, que atendam a todas as exigências constantes do Edital e seus anexos, e estejam devidamente credenciadas para acesso ao sistema eletrônico do Portal do LICITANET.
6.2. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame;
6.3. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO (TERMO DE REFERÊNCIA);
6.4. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA);
6.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93;

6.6. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objeto social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br/;

6.8.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos.

a)O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo:

a.1 – Para todas  as empresas :
	MENSAL
	TRIMESTRAL
	SEMESTRAL
	ANUAL

	R$ 128,60
	R$ 195,20
	R$ 267,20
	R$ 387,80



b) O referido pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 10.520/02.

6.8.2 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo;

6.8.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do Município de Cabo Frio, em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão;

6.8.4 As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet;

6.8.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/;

6.8.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico;

6.8.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do Município de Cabo Frio, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros;

6.8.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso;

6.9. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos casos a seguir:
6.9.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição[footnoteRef:1];  [1:  NE - Justificativa para Vedação de Consórcio: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão em tela. ] 

6.9.2. Empresas que estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei nº. 8666/1993. (TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Câmara, Dou de 04/10/2011);

6.9.3. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;

6.9.4. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este Município;

6.9.5. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Para verificação das condições definidas nesta alínea, a Comissão do Pregão, promoverá a consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS;

6.9.6. Empresas cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seja servidor público da Prefeitura Municipal de Cabo Frio - RJ;

6.10. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.
6.10.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;
6.10.2. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país;
6.10.3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital;
6.10.4. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos itens constantes da proposta de preços;
6.10.5. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;
6.10.6. O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6.10.7. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pela Pregoeira ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados.

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, proposta com a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente,  a etapa de envio dessa documentação;

7.2. As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.
7.2.1. Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo pregoeiro;
7.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública;

7.4. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas;

7.5. Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

7.6. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;

7.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006;

7.8. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta;

7.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances;

7.11. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
8.1.1. Valor unitário e total do item;
8.1.2. Marca;
8.1.3. Fabricante;
8.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;

8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens;

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação;

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES:
9.1. No horário estabelecido neste Edital, a pregoeira abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no item 8.1 do edital;

9.2. A pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;

9.3. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, a pregoeira obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ;

9.4. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade;

9.5. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem desclassificadas do certame pelo pregoeiro; 

9.6. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site https://licitanet.com.br/, conforme Edital;

9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;

9.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta está definido no Termo de Referência;

9.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações;

9.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública;

9.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;

9.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente;

9.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço;

9.15. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, a pregoeira, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte;

9.16.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

9.17. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

9.18. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, a pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

9.19. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

9.20. No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

9.21. A pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados; 

9.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas (24) vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/;

9.23. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

9.24. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

9.25. NOS CASOS ESPECÍFICOS, EM RELAÇÃO A ITENS NÃO EXCLUSIVOS PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS, UMA VEZ ENCERRADA A ETAPA DE LANCES, SERÁ EFETIVADA A VERIFICAÇÃO AUTOMÁTICA, ONDE:

9.25.1. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações;

9.25.2. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

9.25.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto;

9.25.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior;

9.25.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

9.25.6. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

9.26. O disposto no item 9.25. somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

9.27. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:
a) Produzidos no País;
b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93);
d) Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;
e) Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

9.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26, do Decreto 10.024/2019, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X do Decreto 10.024/2019;

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível;

10.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;

10.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

10.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

10.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

a) O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira;
b) Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;
c) Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;
d) Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade;
e) A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital;
f) Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;
g) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;
h) Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso;
i) Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

11. DA HABILITAÇÃO 
11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro:

11.1.1.. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS;
11.1.2.. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;
11.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;
11.1.4.. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros;
Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação;
11.1.5.No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente;
11.1.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação;
11.1.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital;
11.1.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos;
11.1.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
11.1.10. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização.

11.2. OS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR, NOS TERMOS DESTE EDITAL, A DOCUMENTAÇÃO RELACIONADA NOS ITENS A SEGUIR, PARA FINS DE HABILITAÇÃO:

11.2.1. ATO CONSTITUTIVO;
1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou;
1. Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor[footnoteRef:2], devidamente registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; [2:  NE - O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores ainda não consolidadas.] 

1. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício, ou;
1. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
1. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou;
1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores.

11.2.3. Prova de Inscrição no CNPJ. O documento deverá ser expedido no máximo 90 (Noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes;

11.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor;

11.2.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor;

11.2.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, incluindo os Débitos Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor;

11.2.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor;

11.2.8. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município;

11.2.9. Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes;


DECLARAÇÕES
1. Declaração do anexo III - Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, assinada por sócio, diretor ou procurador que tenha poderes para tal investidura;
1. Declaração do Anexo IV – Conforme modelo de declaração de enquadramento de microempresa, empresa de pequeno porte, se for o caso;
1. Declaração do Anexo V - Conforme modelo de declaração de Atendimento pleno a todos os requisitos de habilitação;

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Apresentar  um ou mais atestado (s) de Capacidade Técnica da Empresa, em nome da licitante, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devendo comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com as características, quantidades e prazos do objeto licitado, ou com o item pertinente, onde se atesta que a empresa executou, de forma satisfatória, fornecimento de natureza semelhante, com complexidade operacional de no mínimo 20% (vinte por cento)  ou superior ao objeto desta licitação, bem como condizente;

b) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, 06 (seis) meses do início de sua execução;  

c) O(s) atestado(s) apresentado pela licitante para comprovação de sua qualiﬁcação técnica, além de possuir informações técnicas e operacionais suﬁcientes para qualiﬁcar o escopo realizado, deverá conter dados que possibilitem o CONTRATANTE, caso julgue necessário, conﬁrmar sua veracidade junto ao cedente emissor.

11.3. O objeto social descrito no ato constitutivo da Empresa deverá possuir ramo de atividade compatível ao objeto licitado;

11.4. Os documentos descritos no item 11.2., podem ser substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.) válido, emitido pela Prefeitura Municipal de Cabo Frio ou pela Secretaria Municipal de Educação de Cabo Frio/RJ;

11.5. Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos apresentados apurada pela Pregoeira, mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da respectiva licitante e envio dos documentos para o MPRJ (Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro), para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme art. 89 e seguintes da Lei Federal 8.666/93;

11.6. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital;

11.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital;

11.8. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação;
11.9. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal ou trabalhista no caso de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Equiparadas, fica concedido um prazo de 05 (Cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pela Pregoeira e equipe de apoio, nos termos da Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014;

11.10. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização;

11.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma;

11.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital;
11.13. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis;

11.14. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o (s) item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) para a habilitação do licitante nos remanescentes;

11.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor;

11.16. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da sessão deste Pregão;

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;
b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento;
c) A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso;
d) Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada;
e) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93);
f) Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos;
g) A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação;
h) A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante;

13. DOS RECURSOS
13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema;

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso;

13.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito;

13.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;

13.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

14.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;

14.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances; 

14.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta;
14.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”).

15. DA ADJUDICAÇÃO,  HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
15.1. Não sendo interposto recurso o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao arrematante, com a posterior homologação do resultado pela Secretária Municipal de Educação. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, a Secretária Municipal adjudicará e homologará o procedimento;

15.2. Uma vez homologado o resultado da licitação pela AUTORIDADE SUPERIOR, o licitante vencedor será convocado, por escrito, para assinar o termo de contrato, ou efetuar a retirada do instrumento que o substituir, nos termos do art. 62 da Lei 8.666/93, no prazo e condições definidos neste Edital;

15.3. O licitante vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da convocação, para assinar o contrato, ou retirar o instrumento equivalente, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período mediante justificativa aceita pela Administração;
15.4. Para efeito do item anterior, o contratado se compromete a enviar pessoa física revestida de competência para representá-lo junto a Secretaria, comparecendo pessoalmente, ao local que vier a ser designado;

15.5. Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não efetivar o vínculo contratual ou não apresentar situação regular no ato da efetivação, estará sujeito às penalidades previstas no art. 87 da Lei n. o 8.666/93 com alterações posteriores;

15.6. A recusa injustificada do licitante vencedor sobre a aceitação do vínculo contratual dentro do prazo estabelecido sujeitará a aplicação da penalidade de suspensão temporária pelo prazo máximo de 02 (dois) anos;

15.7. Nos casos previstos nos dois itens anteriores, a Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, observado o direito de preferência para as micro e pequenas empresas, e a habilitação dos licitantes, observada a ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao instrumento convocatório, sendo o respectivo licitante convocado para negociar redução do preço oferecido.

15.8. Na convocação dos licitantes remanescentes, será observada a classificação final da sessão originária do Pregão, devendo os convocados apresentar os Documentos de Habilitação cuja validade tenha se expirado no prazo transcorrido desde a data da primeira sessão;

15.9. Os licitantes remanescentes se obrigam a atender a convocação e efetivar o vínculo contratual, no prazo antes fixado, ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades mencionadas neste Edital, no caso de recusa ou de não atendimento das condições de habilitação.

16. DA RESCISÃO
16.1. O Contrato poderá ser rescindido:  
1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência;  
1. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
16.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
16.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
16.4.1.	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
16.4.2.	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
16.4.3.	Indenizações e multas.
17.  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE
17.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
17.2. Os pagamentos serão efetuados em conta bancária fornecida pelos credenciados no momento do credenciamento, que se realizará mediante apresentação dos documentos conforme descritos no Termo de Referência (Anexo I do Edital).
17.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º da Lei nº 8.666, de 1993.
17.4. Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada, pelo servidor competente à fiscalização, de que os bens foram entregues em definitivo, e acompanhada dos seguintes documentos: 
1. Nota Fiscal referente à prestação do Serviço;
2. Mapa de produtividade atestado pelo fiscal de contrato responsável;
3. Certidão Negativa de débitos municipais;
4. Certidão Negativa de débitos trabalhistas;
5. Certidão de regularidade de FGTS;
6. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União.

17.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência.
17.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
17.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
17.8. Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do pagamento e o 30° (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura).
17.9. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
17.10. A contratada deverá, durante a vigência do Contrato, manter todas as condições de habilitação exigidas no edital.
17.11. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, como também, o valor dos pagamentos eventualmente antecipados, obedecerão ao disposto na alínea “d”, inciso XIV, do art. 40 da Lei Federal n° 8.666/93, sendo:
	a)  Compensação financeira, por eventuais antecipações, será descontada a taxa de 1% (hum por cento) ao mês, calculada pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30.° (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal);
	b)   Compensação financeira, por eventuais atrasos, incidindo juros de 2% (dois por cento) ao mês, calculado pro rata die, entre o 31° (trigésimo primeiro) dia da data de recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal) e a data do efetivo pagamento. 
17.12. O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontada a taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculada pro rata tempore, entre o dia do pagamento e o 30° (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal), em conformidade com o disposto no art. 40, inciso XIV, alínea “d”, da Lei Federal n.º 8.666/93. 
17.13. DO REAJUSTE
17.13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
17.13.1.1.	Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGP-M exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
17.14.	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
17.15. 	No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
17.16. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
17.17. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
17.18. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
17.13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

17.19.  O realinhamento de que trata o parágrafo anterior será deliberado pela Administração a partir de requerimento formal do interessado, o qual deverá vir acompanhado de documentação comprobatória do incremento dos custos, gerando eventuais efeitos a partir da protocolização do requerimento, e nunca de forma retroativa.
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES
18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a Contratada que:
18.1.1. Inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
18.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
18.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
18.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
18.1.5. Cometer fraude fiscal;
18.1.6. Não mantiver a proposta.
18.2. A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, as penalidades, que deverá (ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração, assegurado o contraditório e a ampla defesa, reconhecidos os direitos da Secretaria Municipal de Educação de Cabo Frio, nos termos do inciso IX, do artigo 55, da Lei 8.666/93.
18.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações descritas acima ficará sujeita, às seguintes sanções:
18.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
18.3.2. Multa:
a) Multa compensatória de 10% (dez por cento), em caso de inexecução parcial do objeto, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de inadimplência. Neste caso, a contratada deve adequar-se às exigências contratuais em até 5 (cinco) dias corridos. Findo o prazo e mantendo-se os motivos que levaram à multa, o grau de severidade será elevado e a contratada estará sujeita à multa descrita no item abaixo;

b) Multa moratória de 1% (um por cento) calculada sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de inadimplência. Nestes casos, a contratada deve adequar-se às exigências contratuais em até 5 (cinco) dias corridos
18.3.3. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
18.3.4. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
18.3.5. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela contratante.

18.4.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
18.5. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município pelo prazo de até cinco anos;
18.5.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa deste documento, bem como outras previstas no Termo de Referência, anexo ao edital. 
18.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
18.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
18.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
            18.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
 	18.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
18.8.  A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante.
18.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
18.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
18.11. Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.
18.12. A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.
18.12.1. A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas neste edital e seus anexos. 
18.12.2. Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.
18.13. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estipulado pela Administração, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administrativas. As penalidades previstas no item 18 e seguintes, também poderão ser aplicadas aos licitantes e ao adjudicatário.
18.14. Os licitantes, adjudicatários e contratados que forem penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com o MUNICÍPIO enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade.
18.15. As penalidades impostas aos licitantes serão registradas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Cabo Frio e Secretaria Municipal de Educação. 
18.15.1. Após o registro mencionado no item acima, deverá ser publicado o extrato no Boletim Oficial da Secretaria do ato de aplicação das penalidades, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal.
19. DOS SERVIÇOS
19.1. O veículo deverá estar à disposição da SEME em perfeitas condições de funcionamento e de uso, com documentação atualizada, emplacado, sem franquia mensal de quilometragem (veículo disponibilizado com quilometragem livre).

19.2 A CONTRATADA deverá entregar e manter o veículo em perfeito estado de conservação, limpeza e segurança, devendo o mesmo estar em fiel obediência à Legislação de Trânsito (Lei n° 9.503/97, de 23.09.97) - Código de Trânsito Brasileiro, inclusive quanto ao registro e concessão de operação nos Órgãos competentes, podendo a CONTRATANTE, sempre que julgar necessário e pertinente, exigir a imediata substituição do veículo que não esteja nas condições ideais de trafegabilidade, sendo esta substituição por veículo de mesmas especificações e características ou de qualidade superior.

19.3. O veículo requisitado deverá estar devidamente licenciado, equipado e totalmente regularizado, de forma a atender todas as exigências do Código de Trânsito Brasileiro.
 
19.4. Os bens deverão ser entregues livre de vícios que prejudiquem o seu uso ou eficácia.
19.5. Na entrega dos veículos será realizada vistoria técnica, por Comissão de Vistoria, que será composta por funcionários indicados pela SEME, sendo emitido o Laudo/Certificado de Vistoria (conforme ANEXO VIII), onde serão registradas as condições de funcionamento e conservação dos veículos. 

19.6. A CONTRATADA deverá entregar os veículos, com toda a documentação regular, inclusive: comprovante de Registro de Licenciamento referente ao exercício de 2019, comprovante de quitação do IPVA, cópia autenticada do Certificado de Registro de Veículo – CRV, e Laudo/Certificado de Vistoria (conforme ANEXO VIII) em no máximo 15 (quinze) dias, contados a partir da assinatura do contrato. 
19.7. A Ordem de Serviço indicará todas as informações pertinentes ao serviço, com data da execução, local, horário da partida e trajeto.
19.7.1. A Ordem de Serviço será encaminhada com antecedência mínima de 12 (doze) horas em relação ao horário em que o veículo deverá estar à disposição, excetuando-se os casos urgentes, em programação prévia.
5.16.5. Será objeto de cobrança apenas as horas que foram efetivamente executadas, a ser conferida e aprovada quando da apresentação do relatório diário.
19.8. AS DEMAIS NORMAS E REGRAS REFERENTE A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS DEVERÃO SER FIELMENTE OBSERVADOS NO CAPÍTULO 5, DO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I, DO PRESENTE EDITAL. 
20. DO CONTRATO 
20.1. O contrato decorrente desta licitação terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, desde que comprovada a vantagem para a Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disposto no inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93.
20.2. Dos valores firmados em contrato, 
20.2.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
20.2.2. No caso de prorrogação de contrato, poderão ser reajustados anualmente conforme cláusula de reajuste e previsão no contrato. 
21. DOS RELATÓRIOS
21.1.  A CONTRATADA deverá apresentar ao fiscal de execução do contrato relatório diário contendo a descriminação dos serviços prestados, conforme modelo anexo a este instrumento (Anexo III).

21.2. Não serão considerados relatórios rasurados e/ ou ilegíveis. Caso ocorram rasuras, trajetos ilegíveis, ou erro de preenchimento, o fato de ser registrado e levado imediatamente ao conhecimento do setor requisitante.

22. DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico;

22.2. A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria;

22.3. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação;

22.4. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, observado o princípio da prévia e ampla defesa;
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22.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expediente na Secretaria Municipal de Educação de Cabo Frio/RJ;

22.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da agilidade, eficiência, e do interesse público;

22.7. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos;

22.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;

22.9. A homologação do resultado desta licitação não importará direito à contratação;

22.10. Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Superior, com auxílio da Pregoeira e da Equipe de Apoio;

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico,  https://transparencia.cabofrio.rj.gov.br , e www.licitanet.com.br,  e também poderão ser lidos ou obtidas cópias no setor de Licitações, situado no Largo de Santo Antônio, 131, Centro, Cabo Frio/RJ – CEP: 28.905-365, nos dias úteis, no horário das 09 horas às 16 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados;

22.12. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis;

22.13. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;

22.14. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, a Pregoeira poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados;

22.14. As declarações constantes dos Anexos III, IV e V, poderão ser substituídas pela declaração Única que é emitida pelo Sistema da Plataforma Licitanet, desde que o licitante não deixe de assinalar o campo próprio. 

22.15. Os licitantes deverão acompanhar os atos pelo sistema através de seu acesso e sempre que necessário, deverão se comunicar por chat ou e-mail (pregao@semecabofrio.rj.gov.br). O não atendimento de alguma exigência ou cumprimento de prazo pela Pregoeira, poderá acarretar na desclassificação do mesmo.

22.16. As Empresas que se cadastrarem, participarem da fase de lances, encaminharem suas propostas e depois declinarem da mesma ou simplesmente abandonam o processo, ocasionando atraso e prejuízo na execução dos atos licitatórios, estarão sujeitas a aplicações de sanções conforme previstas no art. 49 da Lei 10.024 /2019 e no Art. 55 do Decreto Municipal 6.279/2020, através de abertura de Processo Administrativo para apuração dos fatos, sempre respeitando o contraditório e ampla defesa. (Acordão 2132/2021 PLENÁRIO – “No pregão eletrônico a desistência de proposta somente pode ocorrer até a abertura da sessão pública – art. 26§6º Decreto 10.024/2019)

22.17. Fica designado como competente, o Foro do Município de Cabo Frio para dirimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.

22.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III - DECLARAÇÃO (DISPOSTO NO INC. XXXIII, DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL);
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME, EPP OU EQUIPARADAS;
ANEXO V – DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO;
ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO;

CABO FRIO, 26 DE NOVEMBRO DE 2021. 


_______________________________________________
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
LOCAÇÃO DE 01(UM) CAMINHÃO DE
MODELO ¾ (VEÍCULO URBANO DE CARGA - VUC) OU TOCO (SEMIPESADO)
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TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
1.1. Locação de 01(um) caminhão de modelo ¾ (Veículo Urbano de Carga - VUC) ou Toco (Semipesado), para utilização em serviço público de natureza permanente ou de longa duração, sob regime de franquia de horas de trabalho, com motorista, combustível e lubrificante, quilometragem livre e manutenções preventiva e corretiva inclusos, visando atender as necessidades de deslocamento de materiais diversos, tais como móveis, equipamentos entre outros, da Secretaria Municipal de Educação e unidades a ela vinculadas, por um período contratual de 12 (doze) meses, de acordo com as condições e especificações fixadas neste Termo de Referência.  
	1.2. A franquia de contratação será de até 200 (duzentas) horas por mês, a serem cumpridas de segunda a sexta feira, das 8h às 17h, e, podendo, por critério exclusivo da Contratante, ser ditado o horário de prestação dos serviços em função da necessidade do Órgão, limitando-se a, no máximo, 12 (doze) horas por dia. 
1.2.1.	 O veículo poderá estar também à disposição da Locatária aos sábados, domingos, pontos facultativos e feriados. Nesses casos excepcionais, a contratada será avisada em até 72 (setenta e duas) horas de antecedência. 
1.3.	Caminhão de modelo ¾ (VUC) ou Toco (Semipesado); de baú simples e metálico; para ser utilizado no transporte de carga tipo seca; movido a diesel; baú medindo no mínimo 6,50m de comprimento x 2,20m de largura x 2,50m de altura, com iluminação interna, ripamento interno de madeira; direção hidráulica; quilometragem livre; combustível e manutenções. 
1.4. O veículo deverá possuir documentação e todas as revisões em dia; 
1.5. O veículo deverá possuir bom estado de conservação, que será confirmada segundo vistoria técnica realizada por Comissão de Vistoria (conforme critérios estabelecidos neste instrumento no subitem 4.11 e no ANEXO VII), e este, se reprovado, não será credenciado. Não será considerado suficiente somente a vistoria do DETRAN para a habilitação neste credenciamento.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO
A rede de ensino de Cabo Frio atualmente é composta por 96 (noventa e seis) unidades, incluindo a Sede Administrativa – SEME, Núcleos, Centros, Unidades Escolares e depósito, distribuídos entre os 1º e 2º distritos do município. 
Ocorre que a Secretaria Municipal de Educação - SEME, ao longo do ano, necessita realizar a movimentação desse patrimônio material por diversos motivos, tais como transferência de materiais entre Unidades, empréstimo, retirada para realização de reformas e consertos, retirada definitiva para baixa, logística de entrega de materiais novos etc. e não possui em sua frota veículo adequado para atender as tais demandas, sendo, portanto, imperiosa a contratação de terceiros para sua execução.
Além disso, cabe destacar que tal contratação irá proporcionar à SEME e suas unidades vinculadas eficiência logística na movimentação de materiais, de forma que possíveis problemas relacionados aos seus mobiliários e equipamentos sejam resolvidos de forma célere, com consequente melhoria na satisfação do público interno, melhor conservação dos bens móveis, além de redução de custos de uma forma geral.
Neste sentido, justifica-se a abertura de procedimento licitatório objetivando a locação de 01(um) Caminhão de modelo  ¾ (VUC) ou Toco (Semipesado), de baú simples e metálico, em serviço público de natureza permanente ou de longa duração, sob regime de franquia de horas de trabalho, com motorista, combustível, quilometragem livre e manutenções preventiva e corretiva incluídos, visando atender às necessidades de deslocamento de materiais diversos, tais como móveis, equipamentos entre outros, da Secretaria Municipal de Educação e unidades a ela vinculadas, por um período contratual de 12 (doze) meses, de acordo com as condições e especificações fixadas neste Termo de Referência.  
3. QUADRO DESCRITIVO E QUANTITATIVO DO OBJETO
	Item
	Especificação
	Unid. Medida
	Qtdd Hora/mês
	Valor Unit.
(Hora)
	Valor (mês)
	Valor total
(12 meses)

	1
	Locação de 01(um) caminhão de modelo ¾ (VUC) ou Toco (Semipesado), para utilização em serviço público de natureza permanente ou de longa duração, sob regime de franquia de horas de trabalho, com motorista, combustível e lubrificante, quilometragem livre e manutenções preventiva e corretiva inclusos.
	Horas*
	200
	R$ 67,38
	R$ 13.475,00
	R$ 161.700,00

	Valor global estimado (mês): R$ 13.475,00 (Treze mil e quatrocentos e setenta e cinco reais)

	Valor global estimado (12 meses): R$ 161.700,00 (Cento e sessenta e um mil e setecentos reais)


* Até 12 (horas) por dia
4. [bookmark: PESQUISA_DE_PREÇOS]DA PESQUISA DE PREÇOS
4.1. Os valores encontrados são referentes à MÉDIA EXEQUÍVEL dos preços obtidos por meio de pesquisa de mercado, segundo detalhamento no “Relatório de Preços Global” e na “Pesquisa de Mercado”;
4.2. A pesquisa de preços foi realizada de acordo com o disposto da Instrução Normativa nº 65 de 07 de julho de 2021, que dispõe sobre procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral utilizando os seguintes parâmetros:
4.2.1. Cotações do Painel de Preços, firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório; (Inc. I, art. 5º, IN 65/2021)
4.2.2. Contratações similares de outros entes públicos por meio dos sítios eletrônicos especializados. (Inc. II, art. 5º, IN 65/2021); 
4.2.3. Cotação direta (Inc. IV, Art. 5º, IN. 65/2021).



5. DOS SERVIÇOS
 5.1. O veículo deverá estar à disposição da SEME em perfeitas condições de funcionamento e de uso, com documentação atualizada, emplacado, sem franquia mensal de quilometragem (veículo disponibilizado com quilometragem livre).
5.2. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelo socorro mecânico com guincho, bem como pela manutenção preventiva e corretiva. 
5.2.1. Entende-se como manutenção preventiva aquela constante no plano de manutenção do fabricante (descrita no manual do veículo);
5.2.2. Entenda-se como manutenção corretiva aquela destinada ao reparo de defeitos que ocorram de maneira aleatória, durante os intervalos entre as manutenções preventivas e quaisquer outras despesas que, direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre a execução do Objeto deste termo de referência, com todos os ônus e expensas da CONTRATADA, bem como prestar assistência 24 horas.
5.3. A CONTRATADA deverá entregar e manter o veículo em perfeito estado de conservação, limpeza e segurança, devendo o mesmo estar em fiel obediência à Legislação de Trânsito (Lei n° 9.503/97, de 23.09.97) - Código de Trânsito Brasileiro, inclusive quanto ao registro e concessão de operação nos Órgãos competentes, podendo a CONTRATANTE, sempre que julgar necessário e pertinente, exigir a imediata substituição do veículo que não esteja nas condições ideais de trafegabilidade, sendo esta substituição por veículo de mesmas especificações e características ou de qualidade superior.
 5.4. O veículo requisitado deverá estar devidamente licenciado, equipado e totalmente regularizado, de forma a atender todas as exigências do Código de Trânsito Brasileiro. 
5.5. Em caso de avaria, acidente, ou manutenção corretiva, fica a empresa responsável pela substituição do veículo, de mesmas especificações e características ou de qualidade superior, obedecendo ao prazo de 8 horas, contados do evento ocorrido. Quando o veículo for para a manutenção preventiva (com a devida comunicação prévia, de até 72 (setenta e duas) horas antes da realização da manutenção preventiva, ao CONTRATANTE), a substituição deverá ser automática por um veículo com as mesmas características e especificações técnicas ou de qualidade superior. 
5.6. As manutenções preventivas ocorrerão periodicamente, em dias e horários a serem acordados entre as partes, enquanto as corretivas se darão sempre que solicitadas pelo CONTRATANTE, e quando houver a real necessidade verificada. Quando solicitado, a CONTRATADA deverá, também, providenciar laudo técnico sobre as condições de uso dos pneus do veículo e, caso o laudo seja desfavorável, a substituição deverá ser imediata. 
5.7. As manutenções preventivas e corretivas deverão abranger a realização de geometria e balanceamento. 
5.8. No caso de acidentes automobilísticos, incidentes, sinistros de um modo geral, roubos, furtos, ou qualquer outra ocorrência que venha a causar danos ao veículo locado, a CONTRATADA se encarregará de realizar comunicação para elaboração do Registro de Ocorrência. 
5.9. A CONTRATADA se responsabilizará pela cobertura contra danos materiais e pessoais ocasionados a terceiros decorrentes de sinistros a qual se envolva. Ocorrendo necessidade de remoção, despesa com guinchos, franquias de seguro, se for o caso, e outras despesas relativas aos veículos sinistrados, estes serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.
5.10. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de irregularidades do veículo, não acarretando em ônus da administração pública quaisquer multas e/ou infrações cometidas na prestação do serviço.
5.11. Na entrega dos veículos será realizada vistoria técnica, por Comissão de Vistoria, que será composta por funcionários indicados pela SEME, sendo emitido o Laudo/Certificado de Vistoria (conforme ANEXO VIII), onde serão registradas as condições de funcionamento e conservação dos veículos. 
5.12. A CONTRATADA deverá entregar os veículos, com toda a documentação regular, inclusive: comprovante de Registro de Licenciamento referente ao exercício de 2019, comprovante de quitação do IPVA, cópia autenticada do Certificado de Registro de Veículo – CRV, e Laudo/Certificado de Vistoria (conforme ANEXO VIII) em no máximo 15 (quinze) dias, contados a partir da assinatura do contrato. 
5.13. Atualizar os dados, junto ao Agente Fiscalizador da Contratante, em caso de troca de veículo. 
5.14. Exercer rígido controle com relação em manter regularizada a documentação dos veículos junto ao DETRAN e validade de equipamentos obrigatórios. 
	5.15. Deverá possuir todos os equipamentos obrigatórios, face ao Código Nacional de Trânsito. 
5.16. O veículo ficará à disposição da CONTRATANTE de segunda-feira a sexta-feira, no mínimo 08 (oito) horas por dia, das 8h às 17h, podendo por critério exclusivo da Locatária ser ditado o horário de prestação de serviço em função da necessidade do Órgão;
5.16.1. A horas serão computadas considerando o primeiro ponto de partida, até o último ponto de destino, somando-se ao final as horas de retorno desse último ponto até o primeiro, onde a viagem foi iniciada, conforme exemplo abaixo:
5.16.1.1. Definição da rota de ida: Ponto A (origem) – Ponto B – Ponto C - Ponto D (destino final).
5.16.1.2. Definição da Rota de retorno: Ponto D – Ponto A. 
5.16.2. A execução dos serviços dar-se-á mediante Ordem de Serviço enviada pela Contratante à Contratada.
5.16.3. A Ordem de Serviço indicará todas as informações pertinentes ao serviço, com data da execução, local, horário da partida e trajeto.
5.16.4. A Ordem de Serviço será encaminhada com antecedência mínima de 12 (doze) horas em relação ao horário em que o veículo deverá estar à disposição, excetuando-se os casos urgentes, em programação prévia.
5.16.5. Será objeto de cobrança apenas as horas que foram efetivamente executadas, a ser conferida e aprovada quando da apresentação do relatório diário, conforme item 6. 
5.17. O veículo poderá estar também à disposição da Locatária aos sábados, feriados e pontos facultativos, caso em que o contratado será avisado em até 72 (setenta e duas) horas de antecedência;
5.18. O veículo poderá ser convocado inclusive aos domingos a critério da Locatária.
5.19. O veículo deverá prestar serviços para a SEME em uma jornada de trabalho de até 200 horas mensais; 
5.20. A remuneração pelos serviços prestados será em valor cobrado por hora executada, independentemente da quilometragem rodada pelo veículo; 
5.21.  Os serviços prestados em horários noturnos, fins de semana ou feriados não implicam em majoração do valor a ser pago à Contratada; 
5.22. O veículo deverá ser apresentado no local previamente determinado pela locatária, ao início de cada turno de trabalho, abastecido e sempre em perfeitas condições de uso e segurança; 
5.23. O veículo deverá ser conduzido por motorista habilitado na categoria pertinente; 
5.24. Não será permitido que um único motorista conduza o veículo a serviço da SEME por mais de 12 horas em um período de 24 horas.
5.25. O combustível, o lubrificante, a manutenção e o motorista são de responsabilidade da CONTRATADA.
5.26. Os veículos devem estar com bom estado de conservação e registrados na Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT).
5.27. O veículo utilizado para transporte deverá estar exclusivamente destinado para este fim “carga única”. É expressamente proibido o transporte de itens de terceiros, senão da Contratante.
5.28. A empresa deverá respeitar a jornada de trabalho dos condutores, de forma que não exceda à carga horária máxima permitida em legislação trabalhista para atendimento dos serviços.
5.29. A carteira nacional de habilitação – CNH dos condutores executores dos serviços devem ser compatíveis com os serviços executados, de forma a respeitar a legislação de trânsito vigente.
5.30. A Contratada deverá exercer controle rígido com relação à validade da Carteira Nacional de Habilitação – CNH de cada condutor, verificando se pertence à categoria compatível com os serviços contratados, bem como manter regularizada a documentação dos veículos.
6. DO CONTRATO
6.1. O contrato decorrente desta licitação terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, desde que comprovada a vantagem para a Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disposto no inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93.
6.2. Dos valores firmados em contrato, 
6.2.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
6.2.2. No caso de prorrogação de contrato, poderão ser reajustados anualmente conforme o IGP-M, seguindo a variação acumulada.
6.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.2.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
6.2.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.2.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
6.2.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.2.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
7. DOS RELATÓRIOS
7.1. A CONTRATADA deverá apresentar ao fiscal de execução do contrato relatório diário contendo a descriminação dos serviços prestados, conforme modelo anexo a este instrumento (Anexo III)
6.2. Não serão considerados relatórios rasurados e/ ou ilegíveis. Caso ocorram rasuras, trajetos ilegíveis, ou erro de preenchimento, o fato de ser registrado e levado imediatamente ao conhecimento do setor requisitante.
8. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
8.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
8.2. Os pagamentos serão efetuados em conta bancária fornecida pelos credenciados no momento do credenciamento, que se realizará mediante apresentação dos seguintes documentos:
8.2.1. Pessoas Físicas.
8.2.1.1. Recibo de prestação de serviços de transporte autônomo de carga;
8.2.1.2. Mapa de produtividade atestado pelo fiscal de contrato responsável;
8.2.1.3. Certidão de pagamento do Imposto Sobre o Serviço de Qualquer Natureza – ISSQN.
8.2.2. Pessoas Jurídicas.
8.2.2.1. Nota Fiscal referente à prestação do Serviço;
8.2.2.2. Mapa de produtividade atestado pelo fiscal de contrato responsável;
8.2.2.3. Certidão Negativa de débitos municipais;
8.2.2.4. Certidão Negativa de débitos trabalhistas;
8.2.2.5. Certidão de regularidade de FGTS;
8.2.2.6. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União.
8.3.	A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência.
8.4. A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente da CONTRATADA informado na nota fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes documentos:
8.4.1. Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada, pelo servidor competente à fiscalização, de que os bens foram entregues em definitivo;
8.4.2. Documentos de comprovação de regularidade fiscal.
8.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
8.5.1.	O prazo de validade; 
8.5.2.	A data da emissão; 
8.5.3.	Os dados do contrato e do órgão contratante; 
8.5.4.	O período de prestação dos serviços; 
8.5.5.	O valor a pagar; e 
8.5.6.	Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
8.7. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na Nota Fiscal apresentada.
8.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
8.9. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
	8.10. A contratada deverá, durante a vigência do Contrato, manter todas as condições de habilitação exigidas no edital 
9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1.	Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.2.  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
9.4.   A contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela gestão e fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas atividades.
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. São obrigações da CONTRATANTE:
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
10.1.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
10.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão/servidor especialmente designado;
10.1.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
11.1.2. Fornecer o material conforme especificação e preço registrados;	
11.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,
11.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte e no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
11.1.5. Ressarcir os eventuais prejuízos causados à SEME e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas;
11.1.6. Apresentar, sempre que solicitado pelo gestor do contrato, no prazo concedido no pedido, documentação referente às condições exigidas na licitação;
11.1.7. Participar imediatamente, por intermédio do Gestor do contrato, toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que inviabilize a execução deste Instrumento;
11.1.8. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.1.9. Participar ao Gestor do Contrato, por escrito, no prazo de 2 (dois) dias úteis, quaisquer alterações ocorridas em seus dados cadastrais, durante o prazo de vigência do Contrato, apresentando a documentação pertinente;
11.1.10. Efetuar o pagamento da multa prevista neste Termo de Referência que lhe seja aplicada por descumprimento de obrigações assumidas.
11.1.11. Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato.
11.1.12.	Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
11.1.13.	Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
11.1.14.	Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11.1.15.	 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.1.16.	Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
12. DAS VEDAÇÕES À CONTRATADA
12.1. São expressamente vedadas à Contratada:
12.1.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Contratante, durante a vigência do contrato;
12.1.2. A subcontratação de outra empresa para a execução total ou parcial do objeto licitatório.
13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a CONTRATADA que:
14.1.1. Inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
14.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
14.1.5. Cometer fraude fiscal;
14.1.6. Não mantiver a proposta.	
14.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
14.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
14.2.2. Multa compensatória de 10% (dez por cento), em caso de inexecução parcial do objeto, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de inadimplência. Neste caso, a contratada deve adequar-se às exigências contratuais em até 5 (cinco) dias corridos. Findo o prazo e mantendo-se os motivos que levaram à multa, o grau de severidade será elevado e a contratada estará sujeita à multa descrita no item abaixo;
14.2.2.1. Multa moratória de 1% (um por cento) calculada sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de inadimplência. Nestes casos, a contratada deve adequar-se às exigências contratuais em até 5 (cinco) dias corridos.
14.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
14.4. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela contratante.
14.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.
14.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
14.7.	Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
14.7.1.	Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
14.7.2.	Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
14.7.3.	Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
14.8.	A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666.
14.9.	A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
14.10. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93
15. DO VALOR MÁXIMO PARA CONTRATAÇÃO
Cumpre informar que esta Secretaria se propõe a pagar por esta despesa o valor de até R$ 161.700,00 (Cento e sessenta e um mil e setecentos reais).
16. [bookmark: DO_REAJUSTE]DO REAJUSTE
16.1.	Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
16.1.1.	Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGP-M exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
16.2.	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
16.3.	No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
16.4.	Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
16.5.	Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
16.6.	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
16.7.	O reajuste será realizado por apostilamento.
17. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
17.1.  Apresentar atestado de capacidade técnica, em nome da licitante, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devendo comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com as características, quantidades e prazos do objeto licitado, ou com o item pertinente, onde se atesta que a empresa executou, de forma satisfatória, fornecimento de natureza semelhante, com complexidade operacional de no mínimo 20% (vinte por cento)  ou superior ao objeto desta licitação, bem como condizente;
17.2.  Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 
17.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, 06 (seis) meses do início de sua execução.  
17.4 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, disponibilizando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, reservando-se a SEME de promover diligências para os esclarecimentos que julgar pertinente.
 17.5. O(s) atestado(s) apresentado pela licitante para comprovação de sua qualiﬁcação técnica, além de possuir informações técnicas e operacionais suﬁcientes para qualiﬁcar o escopo realizado, deverá conter dados que possibilitem o CONTRATANTE, caso julgue necessário, conﬁrmar sua veracidade junto ao cedente emissor.
18. DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
Programa de trabalho nº 12.361.0052.2459 – desenvolvimento da educação básica - manutenção do ensino fundamental, fonte de recurso nº 005 – salário educação, ficha nº 543, natureza da despesa 33.90.36.00 – outros serviços de terceiros – pessoa física. valor R$ 113.190,00 (cento e treze mil e cento e noventa reais).
Programa de trabalho nº 12.365.0220.2460 – desenvolvimento da educação infantil – manutenção da educação infantil creche, fonte de recurso nº 005 – salário educação, ficha nº 577, natureza da despesa 33.90.36.00 – outros serviços de terceiros – pessoa física. valor R$ 24.255,00 (vinte e quatro mil e duzentos e cinquenta e cinco reais)
Programa de trabalho nº 12.365.0220.2511 – desenvolvimento da educação infantil – manutenção da educação infantil pré escola, fonte de recurso nº 005 – salário educação, ficha nº 584, natureza da despesa 33.90.36.00 – outros serviços de terceiros – pessoa física. valor R$ 24.255,00 (vinte e quatro mil e duzentos e cinquenta e cinco reais).
19. [bookmark: DOS_CASOS_OMISSOS]DOS CASOS OMISSOS 
19.1.	Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
20. [bookmark: ALTERAÇÕES]ALTERAÇÕES
20.1.	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
21. [bookmark: DISPOSIÇÕES_GERAIS]DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1.	À contratação relativa ao presente Termo de Referência aplicam-se ainda as seguintes disposições:
21.1.1.	A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei;
21.1.2.	As partes ficam vinculadas aos termos deste Termo de Referência, seus eventuais anexos e à proposta da CONTRATADA;
21.1.3.	A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.
	22. [bookmark: CRITÉRIOS_SELEÇÃO]CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	REGIME DE EXECUÇÃO
	(  ) Empreitada
	(X) Preço Global
	(  ) Preço Unitário

	ADJUDICAÇÃO DO OBJETO
	(X) Global
	(  ) Por Lote
	(  ) Por Item





23. [bookmark: ELABORAÇÃO]DA ELABORAÇÃO
	Solicitante
	Função
	Portaria
	Rubrica

	Leandra Ferreira Bentos
	Superintendente de Infraestrutura
	1910 de 28/06/2021
	

	Elaborador 
	Função
	Matrícula
	Rubrica

	André Souza de Almeida
	Coordenador administrativo
	1913 de 30/06/2021
	

	Revisor
	Função 
	Portaria
	Rubrica

	Rosana Santos e Silva
	Assessor Administrativo I
	1917 de 29/06/2021
	

	Revisor Orçamentário
	Função
	Matrícula
	Rubrica

	Luis Carlos dos Santos Cardoso
	Controle financeiro e orçamentário
	9758065
	

	Revisão Final
	Função
	Portaria
	Rubrica

	Cristiane Garcia de Souza 
	Superintendente Financeira
	014 de 06/01/2021
	


24. [bookmark: APROVAÇÃO]DA APROVAÇÃO
	Secretária Municipal de Educação
	Portaria
	Rubrica

	Elicéa da Silveira 
	1851 de 21/06/2021
	


APROVO o presente Termo de Referência e AUTORIZO a abertura do certame licitatório, para a contratação do objeto requisitado, por constituir o seu objeto uma demanda da Secretaria Municipal de Educação e dada a legalidade do processo, conforme legislação vigente, bem como por ter cumprido os princípios da Administração Pública.


25. ANEXOS
Anexo I – Estudo Técnico Preliminar – Memória de cálculo;
Anexo II – Relação de Unidades Pertencentes a SEME;
Anexo III – Modelo de Relatório Diário;
Anexo IV – Dos Quesitos de Vistoria;
Anexo V – Laudo/ Certificado de Vistoria;
Anexo VI – Encaminhamento de Vistoria.
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3. Dos Quesitos de Vistoria;
4. Laudo/ Certificado de Vistoria;
5. Encaminhamento de Vistoria.
















1. RELAÇÃO DAS UNIDADES ESCOLARES PERTENCENTES DA SEME

	Nº
	ESCOLAS MUNICIPAIS
	EQUIPE DIRETIVA

	1
	ACHILLES ALMEIDA BARRETO (E. M. Prof.)
Avenida Wilson Mendes, s/n.º - Porto do Carro
empachillesbarreto@semecabofrio.rj.gov.br
1º ao 5º ano
2648-5564 (Secretaria)
	Diretora: Soraia dos Santos Pacheco (22) 99841-2792
sossopacheco@homail.com
Dirigente 1º turno: Alessandra Pessanha de Araújo (22) 999999-4300
alessandra.pessanha.araujo@gmail.com
Dirigente 2º turno: Maria de Fátima Vasconcelos Ribeiro
(22) 99273-9470 mariadefatiarib@gmail.com

	2
	AGRISA (E. M.)
Estrado do Araçá, s/n.º - Agrisa - 2º Distrito
emagrisa@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III ao 5º ano
	Diretora: Vanusa Odete de Queiroz Alcantara Carvalho (22) 99957-
2791 / (22) 99217-7953 vanunori@bol.com.br / vanucant@gmail.com
/ vanusa.alcantara@prof.semecabofrio.rj.gov.br
Dirigente 1º turno: Edilamar de Assis França (22) 99912-8576
edilamarfranca@rocketmail.com /
edilamar.franca@prof.semecabofrio.rj.gov.br

	3
	ALFREDINA OLIVEIRA FRANCESCONI
(E. M. Prof.ª)
Rua Paraná, 13 - Jardim Esperança
empalfredinafrancesconi@semecabofrio.rj.gov.br
1º ao 5º ano
2629-9554
	Diretora: Simone De Souza Trindade Gomes (22)99945-5175
simone.trindade1968@gmail.com
Dirigente 1º turno: Nádia Lopes da Silva (22) 99855-2420
nadialopeseducadora@hotmail.com
Dirigente 2º turno: Fabrícia da Silva Santos (22) 98826-7259
fa2012silva@gmail.com

	4
	ALFREDO CASTRO (E. M.)
Rua Inglaterra, 121 - Jardim Caiçara
CEP 28910-360
emalfredocastro@semecabofrio.rj.gov.br
6º ao 9º ano
2644-0908
	Diretor: Veberson Pereira da Silva (22) 99835-8699
vebersondasilva@gmail.com
Dirigente 1º turno: Leila da Silva Costa Abdala (22) 99236-3520
leilaabdala@yahoo.com.br
Dirigente 2º turno: Ana Lilian Rodrigues de Sousa Vilela
(22) 99252-6164 ranalilian@rocketmail.com

	5
	ALITTA MARIA DO VALLE (E. M. Prof.ª)
Rod. Amaral Peixoto, Km 137 - Gargoá
CEP 28901-970
empalittadovalle@semecabofrio.rj.gov.br
Pré I ao 5º ano
2630-4500
	Diretora: Eliane Antunes Marinho (22) 97402-5959
elianeantunes84@yahoo.com.br
Dirigente 1º turno: Adriana Antunes Marinho (22) 99927-0701
adrianaantunesmarinho@hotmail.com
Dirigente 2º turno: Caroliny Rosa Simões

	6
	AMÉLIA FERREIRA (E. M. Prof.ª)
Rod. Amaral Peixoto, Km 133 - Unamar
CEP 28907-080
empameliaferreira@semecabofrio.rj.gov.br
Segmento: Pré II ao 5º ano
2630-5824
	Diretora: Isabel Cristina De Jesus Das Dores (22) 99237-5715
isabelcristinadores@hotmail.com
Dirigente 1º turno: Márcia Cristina Lopes Arantes Serpa
(22) 99962-0907 marcinhaarantes.lopes@gmail.com
Dirigente 2º turno: Amanda Gils De Sampaio (22) 99265-0768
gilsamanda@yahoo.com.br

	7
	AMÉRICA DOS ANJOS MONICA (E. M.)
Rua Rubens Ribeiro, n.º 60 - Boca do Mato
emamericadosanjos@semecabofrio.rj.gov.br
Creche IV ao Pré II
	Diretor: Angela Maria Campos Leite (22) 99721-7917
angelagora@hotmail.com
Dirigente 1º turno: Naina Valadares Muzy (22) 99967-0233
nainavmuzy@hotmail.com
Dirigente 2º turno: Claudete das Dores dos Santos (22) 99888-4454
cdd7155@gmail.com

	8
	AMÉRICO VESPÚCIO (E. M.)
Rua Theonas Terra, 70 - Parque Burle
CEP 28913-210
emamericovespucio@semecabofrio.rj.gov.br
6º ao 9º ano
2645-4909
	Diretora: Márcia Aparecida Carmine de Pinho (22) 99265-5452
(22) 997954773
Dirigente 1º turno: Fábio Antônio Schimidt 99721-0036
Dirigente 2º turno: Leonardo Corrêa Pimenta 99957-5155

	9
	ANA PEREIRA GONÇALVES (E. M. E. I. Prof.ª )
Rua 16, s/n.º - Unamar
empanapereira@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III ao Pré I
2630-0481
	Diretora: Michele Manhães da Silva (22) 98838-0004
mimansilva@hotmail.com
Dirigente 1º turno: Simone de Souza Mendonça (22) 99946-1421
moninhamendonca@gmail.com
Dirigente 2º turno: Geliane do Nascimento Silva (22) 99811-7447
gelianenascimento@gmail.com



	10
	ANGELIM (E. E. Mz.)
Estrada do Araçá - Tamoios - 2º Distrito
eemangelim@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III ao 5º ano
	Diretora: Juliana Gomes Soares (22) 99884-3231 (22) 99268-8736
julianamtcf@gmail.com
Dirigente 1º turno: Verônica Aparecida da Silva Azevedo Dantas
(22) 97401-9857 princesaveronica2005@hotmail.com

	11
	ANITA TEIXEIRA DA SILVA
(E.M. de Ed. Inf. Prof.ª)
Rua Juscelino Kubistchek, s/n.º - Santo Antônio
2º Distrito
emeipanitateixeira@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III ao Pré I
	Diretora: Renata de Souza Jorge (22) 99984-9958
renatajorge99@gmail.com
Dirigente 1º turno: Aurea Maria Alves Moreira (22) 99852-4190
aurea_dias@hotmail.com
Dirigente 2º turno: Telma Leci Alves de Almeida (22) 99906-9128
mariadelourdesleitao4@gmail.com

	12
	ANTONIO DA CUNHA AZEVEDO (E. M.)
Rua Maestro Clodomiro Guimarães de Oliveira, 95
Passagem
emantoniodacunha@semecabofrio.rj.gov.br
1º ao 5º ano
2620-1207
	Diretora: Vanessa Azevedo Galvãoo De Lima (22) 99811-1043
vanessaagdelima@hotmail.com
Dirigente 1º turno: Elizabeth Leal Guimarães (22) 99817-9555
bethbay@hotmail.com
Dirigente 2º turno: Jaquelina Rangel Souza Viana (22) 99729-3015
jaquerviana@oi.com.br

	13
	ARAÇÁ (E. M.)
Estr. do Araçá, s/n.º - Araçá - Tamoios - 2º Distrito
CEP 28905-150
emaraca@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III ao 5º ano
2646-5425
	Diretora: Magda Teixeira dos Santos (22) 99724-9725
magdatesantos@gmail.com
Dirigente 1º turno: Jacilene Daurea Botelho de Barros
(22) 99848-4771 / (22) 99724-9725 jacidaurea@hotmail.com

	14
	ARLETE ROSA CASTANHO (E. M.)
Rua Cel. Mario Quintanilha, 299 - Vila Nova
CEP 28907-420
emarleterosa@semecabofrio.rj.gov.br
Educação Especial (Pré II ao Ensino Médio)
2620-1342
	Direção: Géssica Rosa Mendes
Dirigente 1º turno: Jeanne Kássia Azevedo de Souza
Dirigente 2º turno: Gabriela dos Santos Leite Boechat
Dirigente 3º turno: Jamaica Garcia Lopes Vidal (22) 99992-8294
jamaica_cf@hotmail.com

	15
	CARLOS ALBERTO GOMES DE CARVALHO
(E. M. Prof.)
Rua Três, s/n.º - Loteamento Colinas do Peró
empcarlosalberto@semecabofrio.rj.gov.br
6º ao 9º ano
	Diretora: Denise Veiga Teixeira (22) 99211-9420
veiga.teixeira@bol.com.br
Dirigente 1º turno: Cristiane Soares Pereira (22) 99959-0856
cristianesoarespereira@yahoo.com.br
Dirigente 2º turno: Norma Batista Marques Muniz (22) 99227-6026
normamarquesbz@yahoo.com.br

	16
	CATHARINA DA SILVEIRA CORDEIRO
(E. M . Prof.ª)
Rua Dr. Cardoso da Fonseca, s/n.º - Monte Alegre
CEP 28900-100
empcatharinadasilveira@semecabofrio.rj.gov.br
1º ao 5º ano (integral)
2644-4412
	Diretora: Patrícia Rosa dos Santos Ozório (22) 99889-4700
mtpatriciarosa@gmail.com
Dirigente 1º turno: Livia Rodrigues Santanna Correa (22) 97403-2023
Dirigente 2º turno: Nanci Rocha de Oliveira (22) 98858-7529
nancirocha2015@outlook.com

	17
	CECILIA NOGUEIRA MACHADO GUIA
(E. M. Prof.ª)
Av. Wilson Mendes, s/n.º - Jacaré
CEP 28922-113
empcecilianogueira@semecabofrio.rj.gov.br
1º ao 5º ano
2644-4411
	Diretora: Giselly Aguiar dos Santos (22) 98813-0218
gisellyaguiar@yahoo.com.br
Dirigente 1º turno: Vera Lucia Farias da Silva (21) 98158-1954
vera.silva@prof.semecabofrio.rj.gov.br
Dirigente 2º turno: Regina Aparecida Pereira Julio
(22) 99842-4424 regina.julio@prof.semecabofrio.rj.gov.br

	18
	CILÉA MARIA BARRETO (E. M. Prof.ª)
Rua Minas Gerais, s/n.º - Jardim Peró
empcileabarreto@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III e IV, Pré I e II, 1º ao 5º ano
2629-3409 (orelhão)
	Diretora: Monique Antunes da Silva Gomes (21) 99580-6601
niqueant@hotmail.com
Dirigente 1º turno: Vania Maria Nolasco de Oliveira Nogueira
(22) 99903-4980 marialuizanolasco@ig.com.br
Dirigente 2º turno: Elane Silva de Lima (22) 99907-5389
elanesl@hotmail.com

	19
	CLÁUDIA MUZIO FREITAS DE OLIVEIRA
(E. M. Prof.ª)
Rua Durval Silva, s/n.º - Jardim Esperança
empclaudiamuzio@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III ao Pré II
2629-9378 (orelhão)
	Diretora: Ana Claudia de Almeida Sant`Anna Martins (22) 99732-6881
(22)992591762 ana.santanna@live.com
Dirigente 1º turno: Kafka Salgado Santos (22) 99818-7137
Kfksalgado@yahoo.com.br
Dirigente 2º turno: Kafka Salgado Santos (22) 99818-7137
Kfksalgado@yahoo.com.br



	20
	CLADYR DA ROCHA MENDES (E. M. de Ed. I.)
Rua Dez, s/n.º - Parque Burle
emeicladyrmendes@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III ao Pré III
	Diretora: Claudia de Souza Cardoso Soares (22) 99838-8081
claudia.azuos@hotmail.com
Dirigente 1º turno: Simone Azevedo de Oliveira (22) 99904-5949
Simone_azevedo@hotmail.com
Dirigente 2º turno: Marizete de Mattos Firmino (22) 99866-8633
marizetemattos@gmail.com

	21
	CLEUSA GUIMARÃES FARIA BRAGA
(E.M. de Ed. I. Prof.ª)
Rua Justiniano de Souza, s/n.º - Maria Joaquina
emeipcleusaguimaraes@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III e IV (parcial e integral)
	Diretora: Mariza Alves de Azevedo (22) 999042272
marizabuzios@hotmail.com
Dirigente 1º turno: Juliana Barbosa Cordeiro Werneck
(22) 99919-4900
Dirigente 2º turno: Maria do Carmo Laurindo de Amorim
(22) 99952-2837

	22
	DALCY BARROSO PILLAR (E. M. Ed. Inf. Prof.ª)
Rua Luis Feliciano Cardoso, s/n.º - P. do Siqueira
emeipdalcypillar@semecabofrio.rj.gov.br
Creche II e IV (integral e parcial)
Pré I e II (parcial)
2644-4792
	Diretora: Ina Lúcia Cardoso Alves (22) 99846-6853
inaluciaalves@gmail.com
Dirigente 1º turno: Lucimar Amaral Pereira (22) 99892-3353
lucimaramaral351@gmail.com
Dirigente 2º turno: Angélica da Silva Machado (22) 99907-0202
a.jel@hotmail.com

	23
	DEMERVAL ALVES RANGEL (E. M.)
Rua José Lucas (antiga Rua Seis), Qd 05, Lt 15, Km
133 - Unamar
emeidemervalrangel@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III ao Pré II
2646-0831
	Diretora: Veronica Nunes Souza de Ornelas
(21) 97237-3390 vsouza79@yahoo.com.br
Dirigente 1º turno: Solange Guedes da Silva
(22) 99975-8241 solguedesrodrigues@hotmail.com
Dirigente 2º turno: Ariela Martins Leite Barboza (22) 98814-
8178 arielaeluka@gmail.com

	24
	DEODORO AZEVEDO (E. M.)
Rua Governador Valadares, 1096 - Guarani
emdeodoroazevedo@semecabofrio.rj.gov.br
1º ao 5º ano
2620-1296 (orelhão)
	Diretora: Verônica Cardozo de Oliveira (22) 99817-0250
jeffveve@gmail.com / veronica.oliveira@prof.semecabofrio.rj.gov.br
Dirigente 1º turno: Marcia Ramalho Filson Soren (22) 99854-7060
marciasoren@ig.com.br / marcia.soren@prof.semecabofrio.rj.gov.br
Dirigente 2º turno: Zaíra Beatriz Guimarães
(22) 99850-4042 zazaamiga@hotmail.com /
zaira.guimarães@prof.semecabofrio.rj.gov.br

	25
	DO POMAR (E.M. de Ed. Infantil)
Trav. Beija Flor, 05, casa 04 - Jacaré
emeidopomar@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III ao Pré II
2644-7221
	Diretora: Eugenia Maria Sousa Amaral (22) 99738-1511
eugeniaamaral_cf@hotmail.com
Dirigente 1º turno: Camila Avellar Da Rocha Azevedo
(22) 98102-0169 / (21) 99005-1000 millaavellar@hotmail.com
Dirigente 2º turno: Marilda Jandre Macedo De Souza
(22) 99221-0758 jandresouza@yahoo.com.br

	26
	DOMINGOS GOUVÊA (E. M.)
Rua Henrique Terra, 154 - Portinho
emdomingosgouvea@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III ao 5º ano
	Diretora: Rita De Cássia Da Silva Santos (22) 98816-4501
rc2s@oi.com.br
Dirigente 1º turno: Rita De Cássia Almeida Peçanha Rodrigues
(22) 98828-5146 rita.pecanha@yahoo.com.br
Dirigente 2º turno: Danielly Campos Da Fonseca (22) 99211-0523
danycampos@hotmail.com

	27
	EDILSON DUARTE (E. M. Prof.)
R. Prof.ª Amélia Ferreira, s/n.º - Jardim Caiçara
empedilsonduarte@semecabofrio.rj.gov.br
6º ao 9º ano e EJA (1º e 2º Segmento)
2644-6196
	Diretora: Palmira Domingues Gamallo Inácio de Souza
22 988199102 palmiracb@bol.com.br
Diretor Adjunto: Sérgio Pablo Petcof (22) 997405635
Dirigente 1º turno: Mirian Corôa (22) 99981-9765
Dirigente 2º turno: Silvia Quintanilha (22) 99219-9732
silviaquintanilha572@gmail.com
Dirigente 3º turno: Arthur da silva
(22) 999957-6779 palmiracb@bol.com.br

	28
	EDITH CASTRO DOS SANTOS (E. M.)
Rua Dois, n.º 138 - Santo Antônio (2º Distrito)
emedithcastro@semecabofrio.rj.gov.br
6º ao 9º ano e EJA (2º segmento)
2630-5050
	Diretora: Lílian da Gama Silva Diniz Bonifacio (22) 99975-5828
liliangsd@hotmail.com
Dirigente 1º turno: Elizangela Nunes da Silva (22) 99789-3159
eliznunes.rj71@yahoo.com.br
Dirigente 2º turno: Raphael da Rocha Gallo (21) 98830-5774
gallochello@hotmail.com
Dirigente 3º turno:



	29
	ELENICE MARTINS (Creche E. M. Prof.ª)
Rua Seis, s/n.º - Reserva do Peró
cempelenicemartins@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III ao Pré II
2630-3332
	Diretora: Rosania Carneiro Machado (22) 98807-4334
(22) 999406793 rosania.machado28@gmail.com
Dirigente 1º turno: Carla Helena Xavier (22) 99264-0800
carlaxavierr@gmail.com
Dirigente 2º turno: Luciana Araújo de Souza Reis da Costa
(22) 99707-6196 lucianareis_cf@hotmail.com

	30
	ELENITA FERREIRA DOS SANTOS ABREU
(E. M. de Ed. I. Prof.ª)
Rua das Dunas, 998 - Manoel Corrêa
emeipelenitaferreira@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III e IV
2644-2296
	Diretora: Luciane Dos Santos Albuquerque (22) 99873-5368
luciane.educa@gmail.com
Dirigente 1º turno: Renata Da Silva Barbosa (22) 99838-2284
renata.barbosa2006@hotmail.com
Dirigente 2º turno: Alessandra Viana Azevedo De Vasconcelos
(22) 99825-6318 (22) 99963-2306 aleprof26@gmail.com

	31
	ELICÉA DA SILVEIRA (E. M. Prof.ª)
Rua Jorge Veiga, 630 - Gamboa
empeliceadasilveira@semecabofrio.rj.gov.br
1º ao 5º ano
2644-7222
	Diretora: Dayse Ramalho Pascal (22) 99936-0336
dayse.pascal@prof.semecabofrio.rj.gov.br
Dirigente 1º turno: Andréa Trindade de Azeredo (22) 99965-4368
andrea.azevedo@prof.semecabofrio.rj.gov.br
Diretora 2º turno: Ana Angélica Romão Coimbra (22) 99943-3842
ana.coimbra@prof.semecabofrio.rj.gov.br

	32
	ELZA MARIA SANTA ROSA BERNARDO
(Colégio M. Prof.ª)
Av. Ézio Cardoso da Fonseca, s/n.º - J. Esperança
cmpelzabernardo@semecabofrio.rj.gov.br
6 ao 9º ano, Ens. Médio
2629-7087
	Diretor: Viviane Murray da Luz (22) 98843-2027
murraydaluz1@hotmail.com
Dirigente 1º turno: Aparecida Fabiana de Souza Marinho
(22) 98128-4318 aparecidamarinho83@gmail.com.br
Dirigente 2º turno: Estevão Rodrigues da Cruz
(22) 99225-9200 cruz.estevão@gmail.com

	33
	ETELVINA SANTANA DA FONSECA (E. M.)
Rua do Moinho, s/n.º - Peró / CEP 28922-235
emetelvinafonseca@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III ao Pré II
2647-0204
	Diretora: Andreia Mira de Pina e Souza (22) 99999-7767
andreiacfrj@gmail.com
Dirigente 1º turno: Priscila da Silva Arantes (22) 99916-6397
pris.hist@hotmail.com
Dirigente 2º turno: Ana Carolina dos Santos Melo
(22) 99955-3558 gio03072015@gmail.com

	34
	EVALDO SALLES (E. M.)
Rua do Moinho, s/n.º - Peró / CEP 28922-230
emevaldosalles@semecabofrio.rj.gov.br
1º ao 9º ano
2620-1446
	Diretor: Jefferson Justino Soares (22) 98846-6915
sonpj@hotmail.com
Diretora Adjunta: Eliana Corado Macedo (22) 99897-6362
elianacorado@gmail.com
Dirigente 1° turno: Danielle de Almeida Norões Menezes
(22) 99999-4092
Dirigente 2° turno: Roberto Noronha Campos
(22) 99774-7594 robertoncampos@yahoo.com.br

	35
	FRANCISCA NAZARETH DE SOUZA (E. E. Mz.)
Rodovia Amaral Peixoto, Km 118 - Campos Novos
eemfranciscanazareth@semecabofrio.rj.gov.br
Pré I ao 5º ano
2630-4493
	Diretora: Jeane Assunção Ribeiro Terra (22) 99772-1813
jribeiroterra7@gmail,com
Dirigente 1º turno: Valquiria Gomes Miranda (22) 99716-4964
valquiriagomes@hotmail.com

	36
	FRANCISCO FRANCO (E.M.)
Estrada da Agrisa, s/n.º - Araçá CEP 28950-150
emfranciscofranco@semecabofrio.rj.gov.br
6º ao 9º ano
	Diretora: Valéria Gomes da Silva (22) 99933-9377
profvaleriagomesdasilva@gmail.com
Dirigente 1º turno: Cleuma de Souza Guimarães

	37
	IZABEL DOS SANTOS MACHADO (E.M.Prof.ª)
Rua França, s/n.º - Jardim Caiçara CEP 28910-140
empizabelmachado@semecabofrio.rj.gov.br
1º ao 5º ano
2646-4754/2646-4249
	Diretora: Joelma De Souza Santos Campos (22) 99832-9754
jojocamposs@yahoo.com.br
Dirigente 1º turno: Valéria Angelina Rodrigues 99766-0657
valerangell@hotmail.com
Dirigente 2º turno: Geinusa Silva e Souza (22) 99819-7848
geysilva@hotmail.com

	38
	JANAÍNA TELES MARTINS (E.M. Prof.ª)
Rua Antônio Pereira do Nascimento (antiga Rua
Nova Friburgo), 7 - Bairro Unamar
emjanainateles@semecabofrio.rj.gov.br
Creche IV ao Pré II
	Diretora: Priscila Costa dos Santos Fernandes (22) 99955-7810



	39
	JOÃO BESSA TEIXEIRA (E. M.)
Av. Antônio Feliciano de Almeida, 374 - União
emjoaobessa@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III ao 5º ano
2620-1484
	Diretora: Ileide Ana Silva de Figueiredo (22) 99793-4448
aninha_cean@hotmail.com
Dirigente 1º turno: Ileide Hellen Figueiredo da Fonseca
(22) 99228-2819 ileidehellen@gmail.com
Dirigente 2º turno: Fernanda de Oliveira Terra (22) 99717-9830
nanda.2074@hotmail.com

	40
	JOÃO EVANGELISTA DOS SANTOS (E. M.)
Rod. Amaral Peixoto, km 121 - Botafogo
(2º Distrito) CEP 28901-970
emjoaoevangelista@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III ao 5º ano
2625-6043
	Diretor: Daiane Aparecida de Souza Resende (22) 97402-2437
(22) 99880-8166 daianeprofmt@gmail.com
Dirigente 1º turno: Josiane dos Santos Vieira Figueiredo
(22) 99951-0725 josianesantos685@gmail.com
Dirigente 2º turno: Rita de Fátima de Souza Miranda (21) 96761-7707
ritadefatimamiranda@gmail.com

	41
	JOÃO ROCHA (E. M.)
Rua Francisco Paranhos, 701 - Vila Nova
emjoaorocha@semecabofrio.rj.gov.br
Pré I ao 5º ano
3343-4334
	Diretora: Patrícia dos Santos Almeida Feitoza (22) 97404-3222
patriciaalmeidafeitoza@gmail.com
Dirigente 1º turno: Zenilda Rocha de Almeida (22) 98159-0307
zenilda.almeida@prof.semecabofrio.rj.gov.br
Dirigente 2º turno: Paulo Sergio Cerqueira Xavier (22) 97403-4714
paulo.xavier@prof.semecabofrio.rj.gov.br

	42
	JOÃO TRAJANO BANDEIRA CAIXEIRO (E. M. E. I.
Prof.)
Estrada Campos Novos, n.º 1150 - Jardim
Esperança / CEP 28.900-000
emeipjoaotrajano@semecabofrio.rj.gov.br
Creche II ao Pré II
	Diretora: Rachel Gomes de Oliveira Dias (22) 99989-7951
(22) 99842-7036 rachell.oli@hotmail.com
Dirigente 1° turno: Patrícia Costa Tavares Silva (22) 2643-7701
(22) 98846-3043 pettyclara@bol.com.br
Dirigente 2° turno: Marineide Nascimento da Silva (22) 99246-0492
marycondeixa@hotmail.com

	43
	JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO (E. M.)
Rua Amazonas, s/n.º - Jardim Peró
Cep. 28.920-100
emjosebonifacio@semecabofrio.rj.gov.br
1º ao 5º ano
2629-3592
	Diretora: Valeria Maria Dos Santos Reynaldo (22) 99832-9015
(22) 99265-6867 valleriareynaldo@hotmail.com
Dirigente 1º turno: Ludmila Gonçalves Guimarães (22) 99945-7620
milaguimaraes79@gmail.com
Dirigente 2º turno: Sônia Melo Amancio dos Santos (22) 99997-0808
soniamancio@gmail.com

	44
	JOSÉ FRANCISCO DA SILVEIRA JÚNIOR (E. M.)
Estrada Campos Novos, n.º 1150 - Jardim
Esperança / CEP 28.900-000
empjosefrancisco@semecabofrio.rj.gov.br
Pré I ao 5º ano
	Diretora: Jane Beatriz Carvalho Peres - (22) 996059005
Dirigente 1º turno: Jaqueline

	45
	JUSTINIANO DE SOUZA (E. M.)
Rua da Paz, s/n.º - Maria Joaquina (2º Distrito)
emjustinianodesouza@semecabofrio.rj.gov.br
1º ao 7º ano
2633-7465
	Diretora: Tatiana Braz de Almeida
Dirigente 1º turno: Marluce José Moreira
Dirigente 2º turno: Gisélia da Cunha Morgado (22) 99805-7624
gigimgigi7043@gmail.com

	46
	LAIR DIAS GAGO PEREIRA (E. M. Prof.ª)
Rua São Paulo, n.º 560-Jardim Peró, CEP 28921-100
emplairgago@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III ao Pré II
	Diretora: Silvana Marilza Brocanello (21) 99879-6765
smbrocanello@gmail.com
Dirigente 1º turno: Francinete Lima de Andrade (22) 99711-8798
francinete3252@hotmail.com
Dirigente 2º turno: Eliane Souza Almeida Muniz (22) 99952-6024
anefma@gmail.com

	47
	LEAQUIM SCHUINDT (E. M. Vereador)
Rua Projetada, n.º 03 - Jardim Esperança
emvleaquimschuindt@semecabofrio.rj.gov.br
6º ao 9º ano e EJA (1º e 2º seg.)
2629-4810
	Diretora: Leandra Ferreira Bento (22) 99866-2489
leandrafb@yahoo.com.br
Diretor Adjunto: Nelson da Silva Oliveira (22) 99887-7846
nelsinsilva@gmail.com
Dirigente 1º turno: Solimar Gonçalves Ribeiro de Oliveira
(22) 99722-8627 sgrosolimar@gmail.com
Dirigente 2º turno: Luiz Felipe de Oliveira (22) 99252-1821
profgeo.luizfelipe@gmail.com
Dirigente 3º turno: Soraia de Souza Nahas (22) 99224-3603
soraianahas@gmail.com



	48
	LEOMARI GARCIA BARRETO (E. M. Prof.ª)
Rua Nelson Mandela, s/n.º - Tangará (frente à
praça)
empleomaribarreto@semecabofrio.rj.gov.br
1º ao 5º ano
2630-3628
	Diretora: Danielle Araujo Kilzer (22) 99745-6402
danikilzer@hotmail.com
Dirigente 1º turno: Guilherminda Furriel Beranger 2644-3619/
(22) 99916-9163 guifurriel@gmail.com
Dirigente 2º turno: Michelly de Souza Vanzan de Almeida
(22) 99265-5210 vanzanmichelly@gmail.com

	49
	LERINÉA FIGUEIREDO (E. M. Prof.ª)
Rua do Pomar, s/n.º - Jacaré
emplerineafigueiredo@semecabofrio.rj.gov.br
Pré I ao 5º ano
2644-4408
	Diretora: Angela Pereira Barbosa (22) 99972-8889
angela_p_souza@hotmail.com
Dirigente 1º turno: Karina Cordeiro Ramos Pita Gonçalves
(22) 99878-5351 karinato2@yahoo.com.br
Dirigente 2º turno: Cláudia Ferreira (22) 99914-1660
ferreiraclaudia708@gmail.com

	50
	LUCELÉA RODRIGUES DA COSTA (E. M. Prof.ª)
Rua da Assembléia, s/n.º - Aquárius
(2º Distrito) CEP 28915-440
emplucelearodrigues@semecabofrio.rj.gov.br
Pré II ao 5º ano
2630-7192 (orelhão)
	Diretora: Márcia Claudia Barroso Bernabé (22) 99104-5889
marciabernabe@hotmail.com
/marcia.bernabe@prof.semecabofrio.rj.gov.br
Dirigente 1º turno: Edilene Vieira Barcelos de Farias (22) 99973-6116
edilenevieira00@hotmail.com /
Edilene.farias@prof.semecabofrio.rj.gov.br
Dirigente 2º turno: Adir Lino da Luz Filho (22) 99819-4613
adirlino@hotmail.com / adir.filho@prof.semecabofrio.rj.gov.br

	51
	LUÍZ LINDENBERG (E. M.)
Rua Irmã Josefina da Veiga, 63 - Praia do Siqueira
CEP 28911-120
emluislindenberg@semecabofrio.rj.gov.br
6º ao 9º ano
2644-0327
	Diretora: Elizabeth Rabello de Amorim (22) 99777-3012
rabelloelizabeth@yahoo.com.br
Dirigente 1º turno: Ana Gabriela de Carvalho Coutinho
(22) 98814-5633 ana.coutinhio@prof.semecabofrio.rj.gov.br
Dirigente 2º turno: Eliane Cunha Ferreira de Araujo (22) 99827-8085
elianecunhaferreira@gmail.com

	52
	MANOEL MENDES DE SOUZA (E. M.)
Av. Adolfo Beranger Junior, 3160 - Jardim Nautilus
emmanoelmendes@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III ao Pré II
2644-2376
	Diretora: Gabriela Bicalho Depes Bueno (22) 99902-1260
(22) 98806-4634 gabidepes2009@gmail.com
Dirigente 1º turno: Valéria Arrabal Corrêa (22) 99715-4875
(22) 98822-0951 valeriaarrabal@hotmail.com
Dirigente 2º turno: Teresa Raquel Guimarães Lisbôa Vianna
(22) 99844-1979 racvianna1@hotmail.com

	53
	MÁRCIA FRANCESCONI PEREIRA (E. M. Prof.ª)
Rua Expedicionários da Pátria, 410 - São Cristóvão
empmarciafrancesconi@semecabofrio.rj.gov.br
6º ao 9º ano
2620-1488
	Diretora: Fátima de Sousa Ribeiro Mota (22) 99941-1150
fatimarmota@yahoo.com.br
Diretora Adjunta: Amine da Silva Pires (22) 99731-0336
(22) 99226-6390 aminebessa@gmail.com
Dirigente 1º turno: Marilete Boy Oliveira (22) 99934-8304
(22) 2627-3181 boy_elher@yahoo.com.br
Dirigente 2º turno: Patrícia Carla Cardoso Rodrigues (22) 99869-0880
patyesandro@yahoo.com.br

	54
	MARIA AMÁLIA DOS SANTOS SILVEIRA
(Creche E. M. Prof.ª)
Rua do Pomar, 13 - Jacaré / CEP 28922-595
cempmariaamalia@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III e IV/Integral
2644-7219
	Diretora: Vânia Soares Motta (22) 99882-1130
Dirigente 1º turno: Alessandra de Moraes Rangel (22) 99976-5266
Dirigente 2º turno: Neuza Soares Folly (22) 99775-5048

	55
	MARIA DARIA SALDANHA (E. M.)
Estrada de Búzios, 100 - Jardim Esperança
CEP 28922-270
emmariadaria@semecabofrio.rj.gov.br
1º ao 5º ano
2629-9300
	Diretora: Rosiane de Araújo Moura (22) 99955-6569
mourarosi2017@gmail.com
Diretora Adjunta: Príscilla Adriana Pereira De Souza Gino
(22) 99744-6898 priscilla-81@hotmail.com
Dirigente 1º turno: Elaine Ramos Soares (22) 99736-2052
elainesoaresals@hotmail.com
Dirigente 2º turno: Lucinéa Da Costa Gomes De Paiva
(22) 99904-5104 lucineaejose26@hotmail.com



	56
	MARIA EMILIA DOS SANTOS CASTRO
(Creche E. M.)
Rua Dr. Cardoso da Fonseca, s/n.º - Monte Alegre
CEP 28901-970
cemmariaemilia@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III ao Pré II
2644-0050
	Diretora: Sílvia Márcia de Oliveira Mendes (22) 99993-7145
sisanifeliz@gmail.com
Dirigente 1º turno: Márcia Regina Cardoso de Assunção Boquimpani
(22) 99752-2473 marciboquimpani@hotmail.com
Dirigente 2º turno: Sônia Baptista Andrade Freire (22) 99282-5289
profsoniabaptista@gmail.com

	57
	MARIA JOSÉ BARROSO (E. M. Prof.ª)
Rua Juscelino Kubitschek, s/n.º - Santo Antonio
empmariajosebarroso@semecabofrio.rj.gov.br
1º ao 5º ano
2630-8068
	Diretora: Abigail de Lima Sudré Pereira (22) 99719-2725
abigaillimasp@gmail.com
Dirigente 1º turno: Verônica Sena Marvila
Dirigente 2º turno: Elenilda Rangel da Silva (22) 99846-7689
nilda_gel@hotmail.com

	58
	MARIA HELENA BELLO DA COSTA (E.M.)
Rua 12, s/n.º - Bairro Samburá
CEP
emmariahelenabello@semecabofrio.rj.gov.br
Creche IV ao 5º ano
	Diretora: Paula Regina Fonseca de Almeida da Silva – (22) 999895809
paularegina12@hotmail.com
Diretor Adjunto: Alex Castanho Vieira (22) 99945-6688
alexcstvieira@gmail.com
Dirigente 1º turno: Eliamar Medeiros Evangelista da Silva (22) 99213-
8921 lilimara.12@hotmail.com
Dirigente 2º turno: Rafael Cardoso dos Santos (22) 99893-7235
rafauff_historia@yahoo.com.br

	59
	MARIA LEONÍDIA PARENTES FORTES MARTINS
PINHEIRO (Creche Municipal)
Rua Bosque dos Cajueiros, s/n.º - Reserva do Peró
cmmarialeonidia@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III e IV – integral
2629-2719
	Diretora: Adriana Alves Machado da Rocha (22) 99279-3143
adrianaamrocha@gmail.com
Dirigente 1º turno: Mariléa Santos (22) 99917-4508
marileasantos27@hotmail.com
Dirigente 2º turno: Ivana Nazaré Felício Cardoso
(22) 99231-0565 ivananazarefcard@hotmail.com

	60
	MARIA QUITÉRIA DA COSTA RIBEIRO
(Creche M. Prof.ª)
Rua R, 45 - Unamar (2º Distrito)
cmpmariaquiteria@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III ao Pré II
2646-1168
	Diretora: Jaqueline dos Santos Silva (22) 99852-6598
jaquelauane@yahoo.com.br
Dirigente 1º turno: Tatiana Antunes Macedo (22)98846-2689
tatyantunes12@gmail.com
Dirigente 2º turno: Daiana Pinheiro Vieira Cordeiro (22) 99971-7894
daianaantonio@yahoo.com.br

	61
	MARIA SALVADORA SILVA (E. M. Prof.ª)
Travessa do Suspiro, s/n.º - Bairro Maria Joaquina
CEP
empmariasalvadora@semecabofrio.rj.gov.br
Pré I e Pré II
	Diretora: Maria Celia Santos de Souza – (22) 997771605
geribasantos@hotmail.com
Dirigente 1º turno: Karla dos Santos Azevedo
Dirigente 2º turno: Karla dos Santos Azevedo

	62
	MARÍLIA DE TEVES MORENO
(Creche E. M. Prof.ª )
Rua das Dunas, s/n.º - Manoel Corrêa
cempmariliadeteves@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III ao Pré II
2644-2418
	Diretora: Jacqueline Leite Gestal Bancillon (22) 99256-3401
jacqueline.gestal@gmail.com
Dirigentes 1º turno: Luciana Gomes Negrão Lima (22) 98838-5959
luciana.pedagogia.avm@gmail.com
Dirigentes 2º turno: Vanda da Cruz Rodrigues Campanate
(22) 99956-3156 vandarodrigues3@hotmail.com

	63
	MARÍLIA PLAISANT (E. M. Prof.ª)
Rua Dimas Teixeira, s/n.º - Jardim Esperança
empmariliaplaisant@semecabofrio.rj.gov.br
1º ao 5º ano
2629-6446
	Diretora: Márcia Arruda Moraes Navarro
(22) 98170-5477 marciaarruda59@yahoo.com.br
Dirigente 1º turno: Juliane De Souza Penha Silva (22) 99931-0684
julibios@yahoo.com.br
Dirigente 2º turno: Luciene De Souza Nascimento
(22) 99761-2945 lu_nasce@hotmail.com

	64
	MARLI CAPP (Centro Educacional M. Prof.ª)
Rua E, 20, Quadra 15 - Unamar (2º Distrito)
cempmarlicapp@semecabofrio.rj.gov.br
6º ao 9º ano/ Ens. Méd. e EJA (2º seg.)
	Diretor: Paulo Roberto Monteiro de Araújo Filho (22) 98835-0868
paulocjt@yahoo.com.br
Diretor Adjunto: Davi André de Souza Medeiros (22) 98813-6052
davianresm@gmail.com
Dirigente 1º turno: Ivanize Daniel de Araújo Souza
(22) 99245-3121 ivanize@hotmail.com
Dirigente 2º turno: Maxwell Angelo dos Santos (21) 980814178
geografiamaxx@gmail.com
Dirigente 3º turno: Maurílio de Oliveira Sobrinho Telefone: (22)
988110465 dinho.sobrinho@hotmail.com



	65
	NEUSA AGUALUSA DA COSTA
(E.M. de Ed. Infantil)
Rua Nelson Mandela, s/n.º - Tangará
emeineusaagualuza@semecabofrio.rj.gov.br
Creche II e III
	Diretora: Valéria
Lemos de Almeida Teixeira (22) 99834-3014
valeriataurum@gmail.com
Dirigente 1º turno: Priscila de Souza Pereira Ribeiro (22)99821-8666
pc_apaixonados@hotmail.com
Dirigente 2º turno: Monique Sant' Anna da Costa (22) 99974-3133
moniquescs@hotmail.com

	66
	NILO BATISTA (Escola Agrícola Municipal)
Rodovia Amaral Peixoto, s/n.º, Km 124
Campos Novos
eamnilobatista@semecabofrio.rj.gov.br
6º ao 9º ano/ Ens. Médio – Téc. Agrícola
	Diretor: Yolmar Da Cunha Freire (22) 99802-8886
yolmarfreire@gmail.com
Diretora-adjunta: Alanna Santos Frare (22) 98827-9914
alannasfrare@yahoo.com.br
Dirigente 1º turno: Flávia Rodovalho Constantino (22) 99282-2397
flavinharc@live.com
Dirigente 2º turno: André Lopes Carmo de Souza
(22) 99235-3082 alcs_79@hotmail.com

	67
	OSWALDO SANTA ROSA (E. M. Prof.)
Estrada do Guriri, s/n.º, Guriri - CEP 28901-970
emposwaldosantarosa@semecabofrio.rj.gov.br
Pré I ao 5º ano
2629-2452
	Diretora: Luciana Amorim de Miranda Vilela (22) 99836-8733
vilelaluciana@yahoo.com.br
Dirigente 1º turno: Simone Maria Moreno Cardoso Ribeiro
(22) 99952-5494 simonemoreno07@hotmail.com
Dirigente 2º turno:

	68
	PALMIRA BESSA DE FIGUEIREDO (E. M.)
Rua 11, quadra 38, lote 09 e 10 - Condomínio
Santa Margarida, Unamar
empalmirabessa@semecabofrio.rj.gov.br
1º ao 5º ano
	Diretora: Rachel Braga de Lima Corrêa (22) 99993-0973
rachel28.correa@gmail.com
Diretora Adjunta: Roberta Cristina de Souza Neves (22) 99606-0286
robertacsneves@gmail.com
Dirigente 1º turno: Débora Netto Rocha (22) 9971-92776
deboranetto1@yahoo.com.br
Dirigente 2º turno: Ivanise Daniel de Araújo Souza (22) 99245-3121
iva.nise@hotmail.com

	69
	PARQUE ELDORADO (Creche E. M.)
Rua Francisco Alves, 06 - Parque Eldorado
cemparqueeldorado@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III ao Pré II
2629-4631
	Diretor: Danielle Rodrigues Lopes da Silva (22) 99958-4610
dani_rlsilva@hotmail.com
Dirigente 1º turno: Mônica Salles de Andrade (22) 99904-7856
monicasalles01@gmail.com
Dirigente 2º turno: Lenilce Freitas da Silva Soares

	70
	PATRÍCIA AZEVEDO DE ALMEIDA (E. M. Prof.ª)
Rua Paraná, 07 - Jardim Esperança
emppatriciaazevedo@semecabofrio.rj.gov.br
1º ao 5º ano
	Diretora: Rachel Feijoli de Almeida (22) 99890-2883
rafeijoli@hotmail.com
Dirigente 1º turno: Martha Alves de Souza (22) 99879-7358
marthaproinfo@gmail.com
Dirigente 2º turno: Conceição Barbosa Medeiros Neto
(21) 97625-6415 sbm.conceicao@gmail.com

	71
	PAULO BURLE (E. M.)
Rua Espanha, 38 - Jardim Caiçara
empauloburle@semecabofrio.rj.gov.br
1º ao 5º ano
2644-0917
	Diretora: Mara Aparecida da Silveira Marques (22) 99911-9431
maraclaracf@hotmail.com
Dirigente 1º turno: Tarsiana Pereira de Almeida (22) 2645-3541
(22) 981168891 tarsi-filhos@hotmail.com
Dirigente 2º turno: Claudine da Verdade Ferreira (22) 99825-1985
dinevf@bol.com.br

	72
	PEDRO JOTHA (E. M.)
Estrada de Campos Novos, s/n.º - São Jacinto, 2º
Distrito
empedrojotha@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III ao 5º ano
2648-8821
	Diretora: Silea Barbosa da Cruz (22) 99817-0802
x.aiane@hotmail.com
Dirigente 1º turno: Gabriele Buturi Gonçalves (22) 97402-3915
gabrielebuturi@Hotmail.com
Dirigente 2º turno: Sonia Mendes Leal (22) 99985-3670
soniamendesleal@Yahoo.com.br

	73
	RENATO AZEVEDO (E. M. Prof.)
Rua Líbano, 16, São Francisco - CEP 28.905-160
emrenatoazevedo@semecabofrio.rj.gov.br
1º ano - Educação Especial
2620-4230
	Diretora: Rita de Cássia dos Santos Mendonça (22) 99900-1726
rita.cape@hotmail.com
Dirigente 1º turno: Maria Helena Marinho Silva (22) 99816-5760
lena.marinho@oi.com.br.br
Dirigente 2º turno: Gabrilea da Costa Lima



	74
	ROBINSON CARVALHO DE AZEVEDO (E. M.)
Av. Victor Rocha, 998 - Parque Burle
emrobinsoncarvalho@semecabofrio.rj.gov.br
1º ao 5º ano
2646-4138/2644-0038
	Diretor: Ary Pedro Fernandes Moreira (22) 99938-7100
arypedrofm@hotmail.com
Dirigente 1º turno: Cristiane da Costa Tavares Lopes (22) 99909-7595
cristavares2008cf@hotmail.com
Dirigente 2º turno: Maria de Fátima de Souza Barreto Silva
(22) 99727-9447 fatimabssilva@hotmail.com

	75
	RUI BARBOSA (Colégio Municipal)
Rua Rui Barbosa, 814 - Centro - CEP 28909-030
cmruibarbosa@semecabofrio.rj.gov.br
Ensino Médio
2645-4262
	Diretora: Fabiano Xavier (22) 99869-5526
Dirigente 1º turno: Raquel Oliveira Neves
Dirigente 2º turno: Carlos Eduardo Augusto Oliveira

	76
	RUI CAPDEVILLE (E. M. Maestro)
Av. Adolfo Beranger Junior, 1200 - Guarani
emmruicapdeville@semecabofrio.rj.gov.br
1º ao 5º ano
2644-7967
	Diretora: Eliane Caetano (22) 98805-9592
eliane.caetano@prof.semecabofrio.rj.gov.br
Dirigente 1º turno: Magali Pereira Bento (22) 99857-8086
magali.bento@prof.semecabofrio.rj.gov.br
Dirigente 2º turno: Carla Giovana dos Santos Vieira (22) 98133-
0380 carla.vieira@prof.semecabofrio.rj.gov.br

	77
	SÃO CRISTÓVÃO (E. M.)
Rua Fagundes Varela, 216 - São Cristóvão
emsaocristovao@semecabofrio.rj.gov.br
1º ao 5º ano
2620-1491 (orelhão)
	Diretora: Hábia Rosane Bessa de Mattos (22) 99991-8763
habia_rosane@hotmail.com
Dirigente 1º turno: Gabriela de Araújo Ramos Souza Netto
(22) 999172794 nettogabriela@hotmail.com
Dirigente 2º turno: Lady Laura Caetano Sant Anna (22) 98828-0764
ladylauracf@gmail.com

	78
	TALITA HERNANDES PERELLÓ (E. M.)
Estrada de Búzios, 100 - Jardim Esperança
emtalitaperello@semecabofrio.rj.gov.br
6º ao 9º ano
	Diretora: Vanessa Resende Ribeiro Gaviorno (22) 99957-4888
vanessagaviorno@gmail.com
Dirigente 1º turno: Márcio Luiz Guimarães Gomide
(22) 99969-7514 marciogomide@globo.com
Dirigente 2º turno: Jaqueline Albuquerque Carmo de Oliveira
Telefone: 22- 992017951
jaqueline.oliveira@prof.semecabofrio.rj.gov.br

	79
	TANIA MARIA GOMES DE ÁVILA (E. M. Prof.ª)
Rua Governador Valadares, s/n.º - Guarani
emptaniaavila@semecabofrio.rj.gov.br
6º ao 9º ano
2645-2226
	Diretora: Fernanda Antunes Fernandes (22) 99234-2698
(22) 33234-2698 fernandafernandezz@yahoo.com.br
Dirigente 1º turno: Ana Lucia de Souza Mulins (22) 99868-7176
ana.mulins@prof.semecabofrio.rj.gov.br
Dirigente 2º turno:

	80
	TEIXEIRA E SOUZA (E. E. Mz.)
Rua Rosalina C. da Fonseca, s/n.º - Porto do Carro
eemteixeiraesouza@semecabofrio.rj.gov.br
6º ao 9º ano
2647-7444
	Diretora: Márcia Pereira Couto (22) 99832-9931
Dirigente 1º turno: Adriana Barbosa (22) 99872-7551
Dirigente 2º turno: Dagoberto Ferreira Penido (22) 99282-3531

	81
	THEMIRA PALMER (E. M.)
Rua Panamá, s/n.º - Manoel Corrêa
emthemirapalmer@semecabofrio.rj.gov.br
1º ao 5º ano
2620-1494
	Diretora: Shirlei Correia de Almeida (22) 99977-4493
shirlei.almeida@prof.semecabofrio.rj.gov.br
Dirigente do 1º turno: Mara Teixeira dos Santos (22) 99871-8602
mara.santos@prof.semecabofrio.rj.gov.br
Dirigente do 2º turno: Jaciléa Dáurea Botelho Souza (22) 99904-8956
jacilea.souza@prof.semecabofrio.rj.gov.br

	82
	TIO COTIAS (E. M. de Ed. I.)
Rua Humberto de Campos, s/n.º - Tangará
emeitiocotias@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III ao Pré II
2629-2754
	Diretora: Adriana Vieira Firmino Cunha (22) 99902-1071
dricalu2@yahoo.com.br
Dirigente 1º turno: Elizabeth Ferreira Dos Santos (22) 99961-5831
Dirigente 2º turno: Josely Dos Santos Nascimento (22) 99944-8081
santosnascimento_@hotmail.com

	83
	TOSANA (E. E. Mz.)
Rod. Amaral Peixoto, Km 138 - Fazenda da Pedra
eemtosana@semecabofrio.rj.gov.br
Creche IV ao 5º ano
	Diretora: Andréa Motta Viana (22) 99215-1611
andreamviana@yahoo.com.br
Dirigente 1º Turno: Andrea Gomes Barbosa (22) 99216-9142
andrea07gomes@yahoo.com.br



	84
	VOVO CINHA (E. M. de Ed. Infantil)
Av. Vitor Rocha, 85 - Parque Burle
CEP 28911-000
emeivovocinha@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III e IV (integral e parcial)
Pré I e II (parcial)
2648-3168
	Diretora: Patrícia Pimentel Leal Rego (22) 99918-2365
patypleal@yahoo.com.br
Dirigente 1º turno: Giselle Carvalho da Costa
Dirigente 2º turno: Gracielli Martins Campos Ribeiro

	85
	VOVO OLIVIA (E. M. de Ed. I.)
Rua Lourival Franco de Oliveira, 112
Jardim Esperança - CEP 28901-970
emeivovoolivia@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III e IV (integral)
Creche IV ao Pré II (parcial)
2629-9595
	Diretora: Heloísa Belfort Bomfim (22) 98824-0244
helobelfort@hotmail.com
Dirigente 1°turno: Juliana Oliveira da Veiga (22) 99833-0676
juliveiga_15@hotmail.com
Dirigente 2° turno: Simone Coelho Santiago (22) 99922-9864.
santiago20simone@hotmail.com

	86
	WALDEMIRA TERESA DE JESUS (E. M.)
Rua Roma, 01 – Jd. Excelsior / CEP 28915-130
emwaldemirateresadejesus@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III ao Pré II
2620-1305
	Diretora: Cleide da Silva Trindade Nunes (22) 99995-0550
rafaelaura@yahoo.com.br
Dirigente 1º turno: Irina Cristina Dantas de Cristofori
(22) 97403-7017 irinadantas@bol.com.br
Dirigente 2º turno: Verônica Nascimento Ferreira (22) 98802-0351
velnascimento@gmail.com

	87
	WANDA M.ª NOGUEIRA GONÇALVES
(Creche E. M. Prof.ª)
Estrada de Búzios, 100, Jardim Esperança
CEP 28922-270
cempwandagoncalves@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III e IV (parcial e integral) Pré I e II
(parcial)
2629-5909
	Diretora: Geovana Alves da Silva (22) 99251-6384 (22) 99752-9233
geovanalves74@gmail.com
Dirigente 1º turno: Dávila da Silva Pinheiro (22) 99865-0548
davila.pnh@gmail.com
Dirigente 2º turno: Glaucia Moura da Silva Prado (22) 98805-8176
glauciasilva_cabofrio@outlook.com

	88
	WANDA PEREIRA ROQUE (E. M. Prof.ª)
Rua dos Marimbas, s/n.º - Samburá - 2º Distrito -
CEP 28927-000
empwandaroque@semecabofrio.rj.gov.br
6º ao 9º ano
2646-3317
	Diretora: Auxiliadora Pessoa Carmo Souza
(22) 99721-0633 auxipessoa@hotmail.com
Diretor Adjunto: Rodrigo Corrêa da Fonseca (22) 98807-3107
teacher.rod@gmail.com
Dirigente 1º turno: Shirley Quintino Amorim (22) 98803-4990
shirley.amorim@yahoo.com.br
Dirigente 2º turno:

	89
	YONE NOGUEIRA (E. M. de Ed. I. Prof.ª)
Rua das Tainhas, s/n.º - Cajueiro
emeipyonenogueira@semecabofrio.rj.gov.br
Creche III e IV (integral)
2620-1218
	Diretora: Verônica Rodrigues Carvalho (22) 97400-7242
veronicacarvalhogui@gmail.com
Dirigente 1º turno: Mariana Pêgas da Silva de Sá (22) 98167-5509
marianapgas@yahoo.com.br
Dirigente 2º turno: Nathaly de Araujo Souza
(22) 99706-0375 nathalyaraujo820@gmail.com

	90
	ZÉLIO JOTHA (E. M. Prof.)
Av. Joaquim Nogueira, 812 - São Cristóvão /
CEP 28909-490
empzeliojotha@semecabofrio.rj.gov.br
1º ao 5º ano
2620-1474
	Diretora: Erika Fernandes dos Anjos (22) 99838-1522
(22) 98806-6669 erikaprofessora@hotmail.com
erikaprofessor@hotmail.com
Dirigente 1º turno: Maria Edwiges Peixoto Silva (22) 99795-5510
edwigesps@hotmail.com
Dirigente 2º turno: Mariangela Ribeiro dos Santos (22) 99976-8179
mari_ribeiro6@outlook.com
















[image: ]2. MODELO DE RELATÓRIO DIÁRIOPREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
DIRETORIA ESTRUTURAL

          ROTEIRO DO CAMINHÃO PLACA: ______________   Dia: ____________

Do Depósito/Escola: ____________________________________________Horário: ________________
Para a Escola Municipal: _________________________________________Horário: _______________
Retirada de Bem:       (    )  Servível     (    ) Inservível
QUANT.
DISCRIMINAÇÃO








Do Depósito/Escola: _______________________________________Horário de Ida: _______________
Para a Escola Municipal: ________________________________ ___Horário de Saída: ______________
Retirada de Bem:       (    )  Servível     (    ) Inservível
QUANT.
DISCRIMINAÇÃO








Do Depósito/Escola: ________________________________________Horário de Ida: ______________
Para a Escola Municipal: ________________________________ ____Horário de Saída: _____________
Retirada de Bem:       (    )  Servível     (    ) Inservível
QUANT.
DISCRIMINAÇÃO








Do Depósito/Escola: ________________________________________Horário de Ida: ______________
Para a Escola Municipal: _____________________________________Horário de Saída: ____________
Retirada de Bem:       (    )  Servível     (    ) Inservível
QUANT.
DISCRIMINAÇÃO































3. DOS QUESITOS DE VISTORIA
DOS QUESITOS DA VISTORIA EM CAMINHÃO BAÚ
SISTEMA ELÉTRICO
Examinar a bateria, cabos, fiação e conexões, verificando o estado geral e fixação.
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO
Faróis principais (Art.92 RCNT, Anexo II e IV à Res. 680/87, Res.809/95) – Examinar o estado geral, regulagem, posicionamento, comutação e cor da luz emitida;
Faróis de neblina (Anexo II e IV à Res. 680/87, Res.809/95);
Faróis de longo alcance (Anexo II e IV à Res. 680/87, Res.809/95);
Lanternas de iluminação da placa traseira (Art.92 RCNT, Anexo II e IV à Res. 680/87, Res.809/95);
Luzes-piloto (Anexo IV à Res. 680/87, Res.809/95);
SISTEMA DE SINALIZAÇÃO
Lanternas indicadoras de direção (Anexo II e IV à Res. 680/87, Res.809/95);
Lanternas intermitentes de advertência (Anexo II e IV à Res. 680/87, Res.809/95);
Lanternas indicadoras de direção laterais (Anexo II e IV à Res. 680/87, Res.809/95);
Lanternas de freio (Anexo II e IV à Res. 680/87, Res.809/95);
Lanternas de freio elevada (Anexo II e IV à Res. 680/87, Res.809/95);
Lanternas de marcha a ré (Anexo II e IV à Res. 680/87, Res.809/95);
Lanternas de posição (Anexo II e IV à Res. 680/87, Res.809/95);
Lanternas laterais (Anexo II e IV à Res. 680/87, Res.809/95);
Lanternas delimitadoras (Anexo II e IV à Res. 680/87, Res.809/95);
Retrorrefletores (Anexo II e IV à Res. 680/87, Res.809/95);
Lanternas de neblina traseira (Anexo II e IV à Res. 680/87, Res.809/95);
EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS
Os equipamentos obrigatórios definidos abaixo devem ser examinados, quanto à sua existência, funcionamento, estado geral, dimensões, fixação e posicionamento.
De acordo com o Art.89, do CNT, e Art.181, do RCNT, é proibido a todo condutor de veículo:
TRANSITAR COM O VEÍCULO
Com defeito em qualquer dos equipamentos obrigatórios ou com sua falta;
Protetores das rodas traseiras (Art. 92 e Res. 809/95) – Deve-se verificar se há fixação e/ou conservação deficientes. Serve para impedir que detritos, pedregulhos, pedras, pedriscos, etc. sejam arremessados, quando o veículo passar por cima dos mesmos, podendo atingir pedestres ou outros veículos. Constitui defeito muito grave a ausência dos mesmos; 
Espelhos retrovisores, interno e externo (Art.92, Res.479/74, e Res.809/95) – Deve-se verificar se está danificado ou com visibilidade insuficiente, e se há fixação ou ajuste deficiente.
Limpadores de para-brisa (Art.92 e Res.809/95) – Deve-se verificar a existência dos dois limpadores/lavadores e se estão conformes, e se há funcionamento, fixação e/ou conservação deficientes.
Pala Interna de Proteção contra o Sol (para-sol) para o condutor (Art.92 e Res.809/95) - Deve-se verificar se há fixação e/ou conservação deficiente. O para-sol para o condutor é um importante equipamento obrigatório, servindo para impedir que os raios de sol frontais ofusquem a visão do motorista, causando cegueira momentânea, podendo provocar acidentes.
Velocímetro (Art.92 e Res.809/95) – Deve-se verificar existência, e se há uma conservação eficiente.
Buzina (Art.92 e Res.809/95) – Deve-se verificar existência, e se há um funcionamento eficiente.
Dispositivo de Sinalização Luminosa ou Refletora de Emergência, independente do circuito elétrico do veículo (triângulo de segurança) (Art.92, Res604/82 e Res.809/95) – Deve-se verificar a conservação do equipamento. O triângulo de segurança indica aos motoristas que há um veículo parado e/ou avariado à frente. A figura geométrica triangular, por convenção internacional, é empregada como sinal de perigo para o trânsito viário;
Extintor de Incêndio (Res. 223/07, Res. 272/08 e Res. 333/09) – Deve-se verificar a existência, capacidade e tipo adequado; se há conservação ou fixação deficiente, se o indicador de pressão registra uma pressão abaixo da recomendada, e se o mesmo encontra-se com a validade vencida.
Importante equipamento, usado para apagar princípios de incêndio.
Freios de Estacionamento e de Serviço com Comandos Independentes (Art. 92 e Res.809/95) – Deve-se verificar a conservação e o funcionamento independente do freio de estacionamento (freio de mão ou similar).
Cinto de Segurança para Árvore de Transmissão de veículo de transporte coletivo e de carga (Art.92 e Res.809/95) – Deve-se verificar se a fixação e/ou conservação são deficientes. A ausência do cinto de segurança na árvore de transmissão poderá causar acidentes, caso a mesma se rompa.
Registrador de Velocidade (tacógrafo) (Art.92, Res.794/95, Res.809/95 e Res.815/96) – Deve-se verificar a presença e o funcionamento correto do equipamento. Serve para controlar a velocidade imprimida ao veículo, o tempo contínuo de direção e o período de repouso do condutor, objetivando a redução do número de acidentes. É obrigatório nos veículos de transportes perigosos, de transportes de escolares e, desde sua fabricação, nos veículos novos destinados ao transporte de passageiros com mais de dez lugares e no transporte de carga com capacidade máxima de tração (CMT) igual ou superior a dezenove toneladas.
Protetor lateral para veículos de carga (Res.323/09, e Res.377/11) – Deve-se verificar a existência e se a dimensão e a posição estão regulamentadas. O protetor lateral é mais um item de segurança obrigatório nos caminhões, reboques e semi-reboques, fabricados a partir de 1º de janeiro de 2011.
Cintos de Segurança (Art.92, Res.658/85, Res.720/88 e Res.809/95) – Deve-se verificar se a quantidade é suficiente, se o tipo está conforme, se os fechos estão operando eficientemente, e se a conservação, fixação e/ou funcionamento não são deficientes. Constitui-se equipamento obrigatório, e um dos mais importantes itens de segurança, reduzindo o número de vítimas fatais em acidentes de trânsito.
Lacre da Bomba Injetora (Art.92, Res.510/77 e Res.809/95) – Deve-se verificar se ele existe, e se não está adulterado. A bomba injetora faz parte do sistema de alimentação do motor e serve para regular a injeção de combustível. O lacre na bomba contribui para que o motor não se apresente desregulado provocando um considerável aumento no consumo de combustível.
Roda sobressalente, compreendendo o aro e o pneu, macaco, chave de roda e chave de fenda ou outra ferramenta apropriada para deslocar a calota da roda compatíveis com o veículo (Art.92, Res.767/93 e Res.809/95) – Deve-se verificar a existência e se o tipo está conforme, além do estado de conservação dos mesmos. O pneu sobressalente deve estar em bom estado, seguindo as mesmas prescrições de uso e conservação dos outros pneus. A roda sobressalente e as ferramentas para sua colocação constituem fatores de segurança ao trânsito e meios para imediata reposição do aro que apresentar defeito, evitando prolongado estacionamento de veículos nas vias públicas e permitindo a normal fluidez da circulação. 
Para-Choques Dianteiro e Traseiro (Art.92, Res.805/95 e Res.809/95) - Deve-se verificar a existência, se estão excessivamente deformados e/ou com saliências cortantes, e se a dimensão, posição e pintura (do para-choque traseiro) estão regulamentadas. Os para-choques fazem parte dos equipamentos obrigatórios que os veículos devem possuir para que ofereçam as mínimas condições de segurança. A clara visualização da parte traseira dos veículos, especialmente daqueles transportadores de carga, a uma distância adequada, constitui-se num fator que aumenta a segurança do trânsito.
RODAS E PNEUS
Verificar o estado geral, fixação das rodas (aro e/ou pneu) e calotas, diâmetros iguais nos dois eixos. Deve-se verificar, também, a presença de todos os elementos de fixação das rodas (parafusos), e o estado de conservação. Em relação aos pneus, examinar o estado geral, designação, se há pneus diferentes no mesmo eixo, se algum deles possui saliências externas ou profundidade remanescente de qualquer banda de rodagem inferior a 1.6 mm, se o estado de conservação dos flancos e bandas não são deficientes, além da adequação ao uso estar de acordo com a designação do fabricante. 
SISTEMAS E COMPONENTES COMPLEMENTARES
Verificar quanto à sua existência, funcionamento, estado geral, dimensões, fixação e posicionamento. 
Portas/Tampas e Fechaduras (Res.809/95) - Deve-se verificar o estado geral de seus componentes, condições de abertura e fechamento, funcionamento das portas, das fechaduras, trincos e travas. Se há portas e tampas com componentes corroídos ou deteriorados, com deficiência de abertura e/ou fechamento e com as travas de segurança das portas e tampas quebradas, ou com as posições de bloqueio inoperantes. 
Vidros e Janelas (Res.747/90, Res.784/94, Res.809/95) - Deve-se verificar a existência dos vidros, conservação, visibilidade, funcionamento do sistema de acionamento e a existência de vidros de segurança. Os vidros não podem ter fissuras ou outras deficiências, nem possuir películas. 
Bancos (Res.809/95) - Deve-se verificar se a estrutura está comprometida ou com a fixação deficiente, e se o funcionamento das travas é eficiente. 
Sistema de Alimentação de Combustível e Reservatório (Res. 809/95) - Deve-se verificar, com o veículo posicionado no fosso de inspeção ou elevador, vazamentos de combustível (líquido/gasoso), existência de tampa do reservatório, fixação e/ou conservação e estado geral dos componentes. 
Sistema de Exaustão de Gases (Res.809/95) - Deve-se verificar, com o veículo posicionado no fosso de inspeção ou através de inspeção visual, a existência de silenciador de ruídos de explosão do motor, seu estado geral, se há corrosão acentuada, fugas de gases ou fixação deficiente. 
Sistema de Engate entre o Veículo Trator e o Reboque e Semi-Reboque (Res. 809/95) - Deve-se verificar o estado geral e fixação do sistema, onde visível. 
Carroçaria (Res. 809/95) - Deve-se verificar, com o veículo no fosso ou elevador, o estado geral interior e exterior e a presença de deformações e/ou saliências cortantes, dimensões, distância do solo, assoalho interno e externo, para-lama, teto, corrosão acentuada ou trincas que comprometam a estrutura. 
Chassi/Estrutura do Veículo (Res.809/95) - Deve-se verificar, com o veículo no fosso, elevador ou através de inspeção visual, se o chassi/estrutura do veículo, ao longo de toda sua extensão, apresenta fissuras, corrosão ou deformações acentuadas que possam comprometer a sua integridade, e o estado das soldas, travessas, rebites de aço e suportes.














4. LAUDO/ CERTIFICADO DE VISTORIA
LAUDO DE VISTORIA CAMINHÕES
CREDENCIADO:
PLACA:
MOTORISTA:
CATEGORIA:
VALIDADE:

SISTEMA ELÉTRICO 
( )APTO ( )INAPTO          ESTADO GERAL
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
( )APTO ( )INAPTO          ESTADO GERAL
( )APTO ( )INAPTO          FARÓIS (COMUTAÇÃO, COR) 
( )APTO ( )INAPTO          LANTERNAS
( )APTO ( )INAPTO          LUZES-PILOTO 
SISTEMA DE SINALIZAÇÃO
( )APTO ( )INAPTO          LANTERNAS INDICADORAS 
( )APTO ( )INAPTO          PISCA ALERTA
( )APTO ( )INAPTO          LANTERNAS DE FREIO
( )APTO ( )INAPTO          LANTERNA DE RÉ
EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS
( )APTO ( )INAPTO         ESTADO GERAL
( )APTO ( )INAPTO         PROTETOR DE RODA TRASEIRA (PARA BARRO)
( )APTO ( )INAPTO         ESPELHOS RETROVISORES
( )APTO ( )INAPTO         LIMPADORES DE PARABRISA
( )APTO ( )INAPTO         PALA INTERNA DE PROTEÇÃO CONTRA O SOL (QUEBRA SOL)
( )APTO ( )INAPTO         VELOCÍMETRO
( )APTO ( )INAPTO         BUZINA
( )APTO ( )INAPTO         DISPOSITIVOS DE SINALIZAÇÃO LUMINOSA
( )APTO ( )INAPTO         EXTINTOR DE INCÊNDIO
( )APTO ( )INAPTO         FREIOS DE ESTACIONAMENTO
( )APTO ( )INAPTO         CINTO DE SEGURANÇA PARA ARVORE DE TRANSMISSÃO
( )APTO ( )INAPTO         PROTETOR LATERAL PARA VEÍCULOS DE CARGA
( )APTO ( )INAPTO         CINTO DE SEGURANÇA
( )APTO ( )INAPTO         LACRE BOMBA INJETORA
( )APTO ( )INAPTO         RODAS SOBRESSALENTES
( )APTO ( )INAPTO         BOM ESTADO DA PLACA/LACRE
( )APTO ( )INAPTO        CARROCERIA DUPLA
( )APTO ( )INAPTO        CAÇAMBA COM TÁBUA DE 30CM
( )APTO ( )INAPTO        PARA-CHOQUE DIANTEIRO E TRASEIRO
RODAS E PNEUS
( )APTO ( )INAPTO       VERIFICAR ESTADO GERAL
COMPONENTES COMPLEMENTARES
( )APTO ( )INAPTO       PORTAS/TAMPAS E FECHADURAS
( )APTO ( )INAPTO       VIDROS E JANELAS
( )APTO ( )INAPTO       BANCOS
( )APTO ( )INAPTO       SISTEMA DE ALIMENTAÇÃO DE COMBUSTIVEL
( )APTO ( )INAPTO       SISTEMA DE EXAUSTÃO DE GASES
( )APTO ( )INAPTO       SISTEMA DE ENGATE DE ENTRE O VEÍCULO TRATOR E O REBOQUE
( )APTO ( )INAPTO       CARROCERIA 
( )APTO ( )INAPTO       CHASSIS/ESTRUTURA DO VEÍCULO
DOCUMENTAÇÃO
( )APTO ( )INAPTO       CRLV
( )APTO ( )INAPTO       CNH
______________________________       ___________________________________
                 FISCAL RESPONSÁVEL                                                            DIRETOR GERAL

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

CERTIFICADO DE VISTORIA

Certificamos que o Veículo __________________________________________ (marca modelo), Placa ___________________, Chassi __________________________________ de propriedade de ______________________________________________, processo  administrativo nº___________ encontra-se apto conforme critério de vistoria estabelecido no Processo Administrativo nº __________.

Cabo Frio, ____/____/2021.

____________________________________
Vistoriador (assinatura, nome e matricula)













5. ENCAMINHAMENTO DE VISTORIA

ENCAMINHAMENTO DE VISTORIA



Encaminhamos o requerente ____________________________________________, para vistoria de seu(s) caminhão(ões), para vistoria conforme critérios estabelecidos no processo nº ______________________.




Cabo Frio, ______/______/________


_____________________________
Servidor (assinatura e carimbo)














ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

À SECRETARIA  MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CABO FRIO
Objeto: Locação de 01(um) caminhão de modelo ¾ (Veículo Urbano de Carga - VUC) ou Toco (Semipesado), para utilização em serviço público de natureza permanente ou de longa duração, sob regime de franquia de horas de trabalho, com motorista, combustível e lubrificante, quilometragem livre e manutenções preventiva e corretiva inclusos, visando atender as necessidades de deslocamento de materiais diversos, tais como móveis, equipamentos entre outros, da Secretaria Municipal de Educação e unidades a ela vinculadas, por um período contratual de 12 (doze) meses, de acordo com as condições e especificações fixadas no Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 007/2021/SEME. Processo: nº 25.411/2021/SEME.
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:
CNPJ:
INSC. ESTADUAL:
ENDEREÇO:
CIDADE:
ESTADO:
TELEFONE:
E-MAIL: 
 
INFORMACÕES PARA PAGAMENTOS:
Banco:
Agência:
Conta: 

REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO:
Nome/ Nacionalidade/ Estado Civil/ RG/ CPF/
E-mail
Telefone:
	 
A) Planilha da Proposta:

	Item
	Especificação
	Unid.
	Quantidade Hora (mês)
	Valor Hora

	Valor total (Mês)
	Valor total
(12 meses)

	1
	Locação de 01(um) caminhão de modelo ¾ (VUC) ou Toco (Semipesado), para utilização em serviço público de natureza permanente ou de longa duração, sob regime de franquia de horas de trabalho, com motorista, combustível e lubrificante, quilometragem livre e manutenções preventiva e corretiva inclusos.
	Horas*
	200 
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	Valor global estimado (mês)
	R$ 

	Valor global estimado (12 meses)
	R$ 



B) Validade da Proposta 60 dias;
C) A empresa vencedora poderá ter que apresentar PROSPECTO, ficha técnica ou outros documentos com informações que permitam a perfeita identificação e qualificação do item licitado;
D) A proposta de preços ajustada ao lance final deverá conter o valor numérico dos preços unitários e totais, não podendo exceder o valor do lance final;
E) Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os valores unitários e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores máximos/referência expressos no Anexo I - termo de referência;
F) O preço proposto deve compreender todas as despesas concernentes ao fornecimento do (s) material (is), bem como Impostos, Tributos, Frete, Contratação de Pessoal, entre outros, que deverão correr totalmente por conta da Empresa vencedora;
G) Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos acima indicados, estamos de pleno acordo com as condições gerais e especiais estabelecidas para esta licitação, as quais nos submetemos incondicional e integralmente;
H) Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta empresa ao presente certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
I) Declaramos que não possuímos em nosso quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme art.9 da lei 8.666/93, e não possuímos em nosso quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista;
J) Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo pena de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive no Distrito Federal, conforme art. 97 da Lei nº. 8.666/93. 

___________/____ de_____________de 2021.


________________________________
Razão Social da Empresa
Nº CNPJ


Representante Legal
























ANEXO III
DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR
 CONFORME DISPOSTO NO INC. XXXIII, DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Pregão Eletrônico nº 007/2021/SEME
Processo: nº 25.411/2021/SEME
Objeto: Locação de 01(um) caminhão de modelo ¾ (Veículo Urbano de Carga - VUC) ou Toco (Semipesado), para utilização em serviço público de natureza permanente ou de longa duração, sob regime de franquia de horas de trabalho, com motorista, combustível e lubrificante, quilometragem livre e manutenções preventiva e corretiva inclusos, visando atender as necessidades de deslocamento de materiais diversos, tais como móveis, equipamentos entre outros, da Secretaria Municipal de Educação e unidades a ela vinculadas, por um período contratual de 12 (doze) meses, de acordo com as condições e especificações fixadas no Termo de Referência. 
A empresa_____________________________, devidamente inscrita, no CNPJ sob o nº_____________________, com sede______________, nº_____, Bairro____________, na cidade de _______________, por intermédio de seu representante legal, o Sr.____________________, portador do CPF nº________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/1999, que não emprega menor de 18 (Dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (Dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz.


_________________, ____, de__________, de 2021.


_____________________________
Representante legal
CPF
  
 
 
 

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 2006

Pregão Eletrônico nº 007/2021/SEME
Processo: nº 25.411/2021/SEME
Objeto: Locação de 01(um) caminhão de modelo ¾ (Veículo Urbano de Carga - VUC) ou Toco (Semipesado), para utilização em serviço público de natureza permanente ou de longa duração, sob regime de franquia de horas de trabalho, com motorista, combustível e lubrificante, quilometragem livre e manutenções preventiva e corretiva inclusos, visando atender as necessidades de deslocamento de materiais diversos, tais como móveis, equipamentos entre outros, da Secretaria Municipal de Educação e unidades a ela vinculadas, por um período contratual de 12 (doze) meses, de acordo com as condições e especificações fixadas no Termo de Referência, Anexo I do Edital.

À Pregoeira e Equipe de Apoio da Secretaria Municipal de Educação de Cabo Frio

Declaro para os devidos fins e sob as penalidades da Lei, que a empresa: _________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. ___________________________, está enquadrada como________________________________ (Microempresa, EPP, Equiparada), e cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida lei. Outrossim, declaro, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

E que caso haja restrição fiscal ou trabalhista nos documentos de habilitação, pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar 123/2006, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal 8.666/93. 


 _________________, ____, de__________, de 2021.


_____________________________
Representante legal
CPF



ANEXO V
DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO 

Pregão Eletrônico nº 007/2021/SEME
Processo: nº 25.411/2021/SEME

Objeto: Locação de 01(um) caminhão de modelo ¾ (Veículo Urbano de Carga - VUC) ou Toco (Semipesado), para utilização em serviço público de natureza permanente ou de longa duração, sob regime de franquia de horas de trabalho, com motorista, combustível e lubrificante, quilometragem livre e manutenções preventiva e corretiva inclusos, visando atender as necessidades de deslocamento de materiais diversos, tais como móveis, equipamentos entre outros, da Secretaria Municipal de Educação e unidades a ela vinculadas, por um período contratual de 12 (doze) meses, de acordo com as condições e especificações fixadas no Termo de Referência, Anexo I do Edital.
    
A empresa ........................................................................................, CNPJ nº........................................, declara, sob as penas da lei, que atende plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para participar do Pregão Eletrônico nº 007/2021/SEME
 
  
_________________, ____, de__________, de 2021.


_____________________________
Representante legal
CPF


ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO Nº XXX / 20XX
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007 / 2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 25.411/2021/SEME


CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CABO FRIO, AQUI DESIGNADA “CONTRATANTE” E ____________________________________, EMPRESA AQUI DESIGNADA “CONTRATADA” PARA LOCAÇÃO DE 01(UM) CAMINHÃO DE MODELO ¾ (VEÍCULO URBANO DE CARGA - VUC) OU TOCO (SEMIPESADO), PARA UTILIZAÇÃO EM SERVIÇO PÚBLICO DE NATUREZA PERMANENTE OU DE LONGA DURAÇÃO, SOB REGIME DE FRANQUIA DE HORAS DE TRABALHO, COM MOTORISTA, COMBUSTÍVEL E LUBRIFICANTE, QUILOMETRAGEM LIVRE E MANUTENÇÕES PREVENTIVA E CORRETIVA INCLUSOS.

O “MUNICÍPIO DE CABO FRIO”, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº 28.549.483/0001-05, com sede na Cidade de Cabo Frio à Praça Tiradentes s/nº, Centro – Cabo Frio/RJ, neste ato representado por sua SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, o Srª: Elicéa da Silveira, brasileira, XXXX, XXXXXXXXXX, portadora da Carteira de Identidade (RG) n° XXXXXXXXXX, expedida pelo “XXXX” inscrito no C.P.F. sob o n° XXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliada na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato denominada CONTRATANTE e XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,situada a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pela sua representante legal XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Brasileiro, Estado Civil, comerciante, portador da C.I. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, expedida pelo IFP, inscrito no CPF sob o nº xxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, firmam o presente, sendo as partes doravante denominadas, respectivamente, CONTRATANTE e CONTRATADO, oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/ 2021 e Processo Administrativo nº 25.411/2021, que reger-se-á pela Lei Federal 10.520/2002,  Lei 8.666/93, Decreto Federal n.°10.024/2019 e suas alterações e pelas Cláusulas seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Locação de 01(um) caminhão de modelo ¾ (Veículo Urbano de Carga - VUC) ou Toco (Semipesado), para utilização em serviço público de natureza permanente ou de longa duração, sob regime de franquia de horas de trabalho, com motorista, combustível e lubrificante, quilometragem livre e manutenções preventiva e corretiva inclusos, visando atender as necessidades de deslocamento de materiais diversos, tais como móveis, equipamentos entre outros, da Secretaria Municipal de Educação e unidades a ela vinculadas, por um período contratual de 12 (doze) meses, de acordo com as condições e especificações fixadas no Termo de Referência, Anexo I do Edital.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O presente Contrato se fundamenta na Lei 8.666/93 e Lei 10.520/2002, Lei 10. 024/2019, Decreto Municipal 6. 279/2020, integrando o Processo Administrativo n.º 25.411 /2021, e tem como seus anexos documentos daquele processo, que as partes declaram ter pleno conhecimento a aceitam como suficiente para, em conjunto com este contrato, definir o objeto contratual e permitir o seu integral cumprimento.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor atribuído individualmente pela aquisição objeto da presente contratação será o seguinte:
	Item
	Especificação
	Unid. Medida
	Qtdd Hora/mês
	Valor Unit.
(Hora)
	Valor (mês)
	Valor total
(12 meses)

	1
	Locação de 01(um) caminhão de modelo ¾ (VUC) ou Toco (Semipesado), para utilização em serviço público de natureza permanente ou de longa duração, sob regime de franquia de horas de trabalho, com motorista, combustível e lubrificante, quilometragem livre e manutenções preventiva e corretiva inclusos.
	Horas*
	200
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	Valor global estimado (mês): R$ 

	Valor global estimado (12 meses): R$ 


1. O valor total deste contrato é de R$ XXXXXXXXXXXXX (__________________________________________________________). 

1. Estão inclusas no valor total deste contrato todas as despesas necessárias, tais como: mão-de-obra, tributos, emolumentos, despesas indiretas, encargos sociais ou quaisquer outros gastos não especificados, necessários ao perfeito cumprimento das obrigações constantes neste Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO – DO FORNECIMENTO: O fornecimento dos itens de componentes de informática, dar-se-á de forma parcelada, conforme especificações do termo de referência e de acordo com as necessidades da Secretaria.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA LICITAÇÃO E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA DA CONTRATADA
2.1 – Para celebração do presente contrato foi instaurado procedimento licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n.º 007/2021/SEME, Lei 10.520 de 2002 e Decreto Federal 10.024/19, Decreto Municipal 6. 279/2020, o qual a Contratante e a Contratada encontram–se estritamente vinculadas ao seu edital e a proposta desta última.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 
3.1.  O valor global da presente prestação de serviços é de R$ XXXXXXX  (____________________________), será quitado até 30º (trigésimo) dia subsequente, mediante a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo funcionário responsável pelo presente contrato, levando em consideração a disponibilidade financeira da CONTRATANTE, de acordo com o consumo apresentado na Nota Fiscal. 
3.2. Os pagamentos serão efetuados em conta bancária fornecida pela contratada, que se realizará mediante apresentação dos documentos arrolados no Termo de Referência.
3.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme Termo de Referência.
3.4. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, como também, o valor dos pagamentos eventualmente antecipados, obedecerão ao disposto na alínea “d”, inciso XIV, do art. 40 da Lei Federal n° 8.666/93, sendo:
	a)  Compensação financeira, por eventuais antecipações, será descontada a taxa de 1% (hum por cento) ao mês, calculada pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30.° (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal);
	b)   Compensação financeira, por eventuais atrasos, incidindo juros de 2% (dois por cento) ao mês, calculado pro rata die, entre o 31° (trigésimo primeiro) dia da data de recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal) e a data do efetivo pagamento. 
3.5. O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontada a taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculada pro rata tempore, entre o dia do pagamento e o 30° (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal), em conformidade com o disposto no art. 40, inciso XIV, alínea “d”, da Lei Federal n.º 8.666/93. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - DO MODO DE APRESENTAÇÃO DAS NOTAS
35. Os pagamentos serão efetuados pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CABO FRIO - SEME, em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo funcionário responsável pelo presente contrato e de acordo com as quantidades mensais consumidas por esta secretaria.
35. Para efetivação do pagamento a contratada deverá, durante a vigência do contrato, estar em compatibilidade com todas as condições e exigências do edital e do presente contrato.
35. A nota fiscal será apresentada até o dia 05 do mês subsequente a entrega do material do mês anterior e será devidamente atestada pelo servidor nomeado como fiscal do contrato;
35. Correrão por conta exclusiva da empresa contratada, conforme artigo 71, caput e § 1oda Lei 8.666de 1993:

A) Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto da contratação;
B) Contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguros e acidentes pessoais, taxas, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias;

35. Em caso de devolução da fatura/nota fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.
PARÁGRAFO SEGUNDO– DO REAJUSTE DOS PREÇOS: Os preços ofertados permanecerão fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGP-M exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
1. Deverão ser observadas as regras consignadas no Termo de Referência quanto da possibilidade dos reajustes, os subsequentes ao primeiro, caso houver, e os índices a serem utilizados. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O realinhamento de que trata o parágrafo anterior será deliberado pela Administração a partir de requerimento formal do interessado, o qual deverá vir acompanhado de documentação comprobatória do incremento dos custos, gerando eventuais efeitos a partir da protocolização do requerimento, e nunca de forma retroativa.
[bookmark: page31]CLÁUSULA QUARTA – DA SUJEIÇÃO DAS PARTES
4.1 - Todas as Cláusulas deste Contrato estão sujeitas a normas da Lei 10.520/2002, Decreto Federal 10.024/2019, Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993, e demais legislações complementares, que servirão de base para a solução dos casos omissos a este instrumento e não resolvidos na esfera administrativa.
CLÁUSULA QUINTA – ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
5.1- A Contratada obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, que a SECRETARIA resolva fazer até 25% (vinte cinco por cento) do valor do presente Contrato, de acordo com os preços apresentados na proposta.
CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
6.1. As despesas decorrentes do material de consumo adquiridos correrão por conta das dotações orçamentárias de nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA
7.1. O período de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, II, da Lei 8.666/93, tendo após avaliação da qualidade dos serviços prestados e dos preços praticados no mercado, de forma a manter a condição mais vantajosa para a administração pública.
CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES – São obrigações da CONTRATADA:
8.1 – A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 
I- Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas neste termo de contrato, no Edital do Pregão Eletrônico e seus Anexos;
 II-Entregar os PRODUTOS de acordo com o que especificado neste termo de Contrato, no Edital do Pregão Eletrônico e seus Anexos;
 III- Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Contratado, a usuários participantes ou a terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
 IV- Manter durante toda a execução do fornecimento dos materiais, a compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo de Contrato, no Edital do Pregão Eletrônico e seus Anexos; 
V- Informar à Contratante a ocorrência de fatos que possam interferir direta ou indiretamente, na regularidade do fornecimento.
 VI - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
 VII - A contratada deverá observar as demais obrigações previstas no Termo de Referência, Anexo do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 007/2021/SEME.
8.2 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
 I- Proporcionar todos os meios ao seu alcance para o recebimento dos produtos a cargo da Contratada, no prazo e condições estabelecidas neste termo de Contrato, no Edital do Pregão Eletrônico nº 007/2021/SEME e seus Anexos; 
II- Verificar minuciosamente a conformidade dos bens recebidos, provisoriamente, com as especificações constantes neste termo de Contrato, no Edital do Pregão Eletrônico e seus Anexos, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
 III- Comunicar ao fornecedor Contratado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
 IV- Efetuar o pagamento na forma, nas condições e no prazo previsto neste termo de Contrato, no Edital do Pregão Eletrônico e seus Anexos; 
V- Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar as obrigações do Contratado, através do Servidor designado pela Autoridade competente da Administração. 
1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2.  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.4. A contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela gestão e fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas atividades.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES
10.1 – Pela inexecução total ou parcial deste contrato, a Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:
I – Advertência;
II – Multa:
a)  Multa moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
b) Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
c) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento não elide a responsabilidade da CONTRATADA por danos causados à CONTRATANTE.
III – De acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com órgãos do Município, pelo prazo de até  5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
10.2. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela contratante;
[bookmark: page34]10.3 – Não havendo créditos para abatimento da multa, esta deverá ser recolhida aos cofres da Contratante em até 10 (dez) dias da sua aplicação, sendo que após esta data começarão a correr juros, multas e atualizações monetárias.
10.4 – Caso não seja recolhida o prazo acima, o valor será inscrito em dívida ativa e será promovida a cobrança judicial, sem prejuízo das demais cominações legais.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO  
11.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o direito à prévia e ampla defesa.
11.2.  O Contrato poderá ser rescindido:  
11.1.1.	por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência;  
11.1.2.	amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.2.	Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
11.3.	A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.4.	O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
11.4.1.	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2.	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3.	Indenizações e multas.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
13.1. O veículo deverá estar à disposição da SEME em perfeitas condições de funcionamento e de uso, com documentação atualizada, emplacado, sem franquia mensal de quilometragem (veículo disponibilizado com quilometragem livre).

13.2. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelo socorro mecânico com guincho, bem como pela manutenção preventiva e corretiva. 
13.2.1. Entende-se como manutenção preventiva aquela constante no plano de manutenção do fabricante (descrita no manual do veículo);
13.2.2. Entenda-se como manutenção corretiva aquela destinada ao reparo de defeitos que ocorram de maneira aleatória, durante os intervalos entre as manutenções preventivas e quaisquer outras despesas que, direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre a execução do Objeto deste termo de referência, com todos os ônus e expensas da CONTRATADA, bem como prestar assistência 24 horas.

13.3. A CONTRATADA deverá entregar e manter o veículo em perfeito estado de conservação, limpeza e segurança, devendo o mesmo estar em fiel obediência à Legislação de Trânsito (Lei n° 9.503/97, de 23.09.97) - Código de Trânsito Brasileiro, inclusive quanto ao registro e concessão de operação nos Órgãos competentes, podendo a CONTRATANTE, sempre que julgar necessário e pertinente, exigir a imediata substituição do veículo que não esteja nas condições ideais de trafegabilidade, sendo esta substituição por veículo de mesmas especificações e características ou de qualidade superior.

13.4. O veículo requisitado deverá estar devidamente licenciado, equipado e totalmente regularizado, de forma a atender todas as exigências do Código de Trânsito Brasileiro. 

13.5. Em caso de avaria, acidente, ou manutenção corretiva, fica a empresa responsável pela substituição do veículo, de mesmas especificações e características ou de qualidade superior, obedecendo ao prazo de 8 horas, contados do evento ocorrido. Quando o veículo for para a manutenção preventiva (com a devida comunicação prévia, de até 72 (setenta e duas) horas antes da realização da manutenção preventiva, ao CONTRATANTE), a substituição deverá ser automática por um veículo com as mesmas características e especificações técnicas ou de qualidade superior. 

13.6. As manutenções preventivas ocorrerão periodicamente, em dias e horários a serem acordados entre as partes, enquanto as corretivas se darão sempre que solicitadas pelo CONTRATANTE, e quando houver a real necessidade verificada. Quando solicitado, a CONTRATADA deverá, também, providenciar laudo técnico sobre as condições de uso dos pneus do veículo e, caso o laudo seja desfavorável, a substituição deverá ser imediata. 

13.7. As manutenções preventivas e corretivas deverão abranger a realização de geometria e balanceamento. 

13.8. No caso de acidentes automobilísticos, incidentes, sinistros de um modo geral, roubos, furtos, ou qualquer outra ocorrência que venha a causar danos ao veículo locado, a CONTRATADA se encarregará de realizar comunicação para elaboração do Registro de Ocorrência. 
13.9. A CONTRATADA se responsabilizará pela cobertura contra danos materiais e pessoais ocasionados a terceiros decorrentes de sinistros a qual se envolva. Ocorrendo necessidade de remoção, despesa com guinchos, franquias de seguro, se for o caso, e outras despesas relativas aos veículos sinistrados, estes serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

13.10. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de irregularidades do veículo, não acarretando em ônus da administração pública quaisquer multas e/ou infrações cometidas na prestação do serviço.

13.11. Na entrega dos veículos será realizada vistoria técnica, por Comissão de Vistoria, que será composta por funcionários indicados pela SEME, sendo emitido o Laudo/Certificado de Vistoria (conforme ANEXO 4 DO TERMO DE REFERÊNCIA), onde serão registradas as condições de funcionamento e conservação dos veículos. 

13.12. A CONTRATADA deverá entregar os veículos, com toda a documentação regular, inclusive: comprovante de Registro de Licenciamento referente ao exercício de 2019, comprovante de quitação do IPVA, cópia autenticada do Certificado de Registro de Veículo – CRV, e Laudo/Certificado de Vistoria (conforme ANEXO 4 DO TERMO DE REFERÊNCIA) em no máximo 15 (quinze) dias, contados a partir da assinatura do contrato. 

13.13. Atualizar os dados, junto ao Agente Fiscalizador da Contratante, em caso de troca de veículo. 

13.14. Exercer rígido controle com relação em manter regularizada a documentação dos veículos junto ao DETRAN e validade de equipamentos obrigatórios. 

	13.15. Deverá possuir todos os equipamentos obrigatórios, face ao Código Nacional de Trânsito. 

13.16. O veículo ficará à disposição da CONTRATANTE de segunda-feira a sexta-feira, no mínimo 08 (oito) horas por dia, das 8h às 17h, podendo por critério exclusivo da Locatária ser ditado o horário de prestação de serviço em função da necessidade do Órgão;

13.16.1. A horas serão computadas considerando o primeiro ponto de partida, até o último ponto de destino, somando-se ao final as horas de retorno desse último ponto até o primeiro, onde a viagem foi iniciada, conforme exemplo abaixo:
13.16.1.1. Definição da rota de ida: Ponto A (origem) – Ponto B – Ponto C - Ponto D (destino final).
13.16.1.2. Definição da Rota de retorno: Ponto D – Ponto A. 
13.16.2. A execução dos serviços dar-se-á mediante Ordem de Serviço enviada pela Contratante à Contratada.
13.16.3. A Ordem de Serviço indicará todas as informações pertinentes ao serviço, com data da execução, local, horário da partida e trajeto.
13.16.4. A Ordem de Serviço será encaminhada com antecedência mínima de 12 (doze) horas em relação ao horário em que o veículo deverá estar à disposição, excetuando-se os casos urgentes, em programação prévia.
13.16.5. Será objeto de cobrança apenas as horas que foram efetivamente executadas, a ser conferida e aprovada quando da apresentação do relatório diário. 

13.17. O veículo poderá estar também à disposição da Locatária aos sábados, feriados e pontos facultativos, caso em que o contratado será avisado em até 72 (setenta e duas) horas de antecedência;

13.18. O veículo poderá ser convocado inclusive aos domingos a critério da Locatária.

13.19. O veículo deverá prestar serviços para a SEME em uma jornada de trabalho de até 200 horas mensais; 

13.20. A remuneração pelos serviços prestados será em valor cobrado por hora executada, independentemente da quilometragem rodada pelo veículo; 

13.21.  Os serviços prestados em horários noturnos, fins de semana ou feriados não implicam em majoração do valor a ser pago à Contratada; 

13.22. O veículo deverá ser apresentado no local previamente determinado pela locatária, ao início de cada turno de trabalho, abastecido e sempre em perfeitas condições de uso e segurança; 

13.23. O veículo deverá ser conduzido por motorista habilitado na categoria pertinente; 

13.24. Não será permitido que um único motorista conduza o veículo a serviço da SEME por mais de 12 horas em um período de 24 horas.

13.25. O combustível, o lubrificante, a manutenção e o motorista são de responsabilidade da CONTRATADA.

13.26. Os veículos devem estar com bom estado de conservação e registrados na Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT).

13.27. O veículo utilizado para transporte deverá estar exclusivamente destinado para este fim “carga única”. É expressamente proibido o transporte de itens de terceiros, senão da Contratante.
13.28. A empresa deverá respeitar a jornada de trabalho dos condutores, de forma que não exceda à carga horária máxima permitida em legislação trabalhista para atendimento dos serviços.

13.29. A carteira nacional de habilitação – CNH dos condutores executores dos serviços devem ser compatíveis com os serviços executados, de forma a respeitar a legislação de trânsito vigente.

13.30. A Contratada deverá exercer controle rígido com relação à validade da Carteira Nacional de Habilitação – CNH de cada condutor, verificando se pertence à categoria compatível com os serviços contratados, bem como manter regularizada a documentação dos veículos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES – A Contratada assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Contratante ou a terceiros na execução deste contrato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade será, exclusivamente à CONTRATADA, conforme artigo 71, caput e § 1oda Lei 8.666 de 1993.
PARÁGRAFO SEGUNDO – O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinado.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A Contratada manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA -  DOS TRIBUTOS E DESPESAS – Constituirá encargo exclusivo da Contratada o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto.
[bookmark: page35]CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUPERVISÃO – O presente contrato e sua fiscalização será supervisionado e acompanhado pelo funcionário ____________________________________.
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE DO CONTRATO – Até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura do presente contrato, a Contratante providenciará sua publicação resumida no Diário Oficial do Município, conforme art. 61 §1º da Lei Federal 8.666/1993. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1 – Este Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura pela CONTRATANTE, pela CONTRATADA e pelas testemunhas.
18.2 - Vincula-se este contrato ao edital e seus anexos, documentos estes que servirão de base, também, para a solução de eventuais divergências.
CLAUSULA DÉCIMA NONA  - DO FORO – O Foro do contrato será o da Comarca de Cabo Frio, excluído qualquer outro.
CLAUSULA VIGÉSIMA – DAS OMISSÕES – Em caso de omissões no presente contrato, serão aplicadas as sanções previstas na Lei 10.520/2002, Decreto Federal n.°10.024/2019 e Decreto Municipal 6.279/2020, na Lei 8.666 de 1993 e demais normas federais de licitações e contratos, e subsidiariamente, segundo disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. .
E por estarem assim justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas.
Cabo Frio, xx de xxxxxxxxxxxxxxxxxx de 2021.
_________________________________________________________
SECRETARIA MUNICIPAL DE CABO FRIO
Contratante


___________________________________________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratado


___________________________________________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Fiscal do contrato


Testemunhas:
______________________
Nome:
CPF:
_______________________
Nome:

CPF:
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